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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO

DE DEMANDAS REPETITIVAS -  IRDR. JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS

PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL.

1. O art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil,

estabelece dois requisitos simultâneos de admissibilidade do

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, a

saber: "efetiva repetição de processos que contenham

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito;

e"risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.".

2. No caso em apreço, os aludidos requisitos foram

preenchidos, porquanto há várias demandas na Vara do Meio

Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito

Federal relativas à mesma questão, bem como há dissenso

jurisprudencial no âmbito desta Corte de Justiça, inclusive em

julgados de uma mesma Turma Cível, que demonstram a

necessidade de se firmar uma tese jurídica, a fim de assegurar

a isonomia e a segurança jurídica.

3. Ademais, também se faz presente o pressuposto previsto no

art. 976, § 4º, CPC/2015, tendo em vista que não há no âmbito
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dos tribunais superiores afetação, em recursos repetitivos, da

matéria objeto deste incidente.

4. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas admitido.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, NÍDIA

CORRÊA LIMA - Relatora, ESDRAS NEVES - 1º Vogal, SÉRGIO ROCHA - 2º

Vogal, ANGELO PASSARELI - 3º Vogal, VERA  ANDRIGHI - 4º Vogal, ARNOLDO

CAMANHO - 5º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 6º Vogal, SIMONE LUCINDO - 7º

Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 8º Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 9º Vogal,

GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 10º Vogal, JOÃO EGMONT - 11º Vogal,

GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 12º Vogal, ANA CANTARINO - 13º Vogal, sob

a presidência do Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE,  em proferir a

seguinte decisão: ADMITIU-SE POR MAIORIA A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE.

TAMBÉM POR MAIORIA FICOU DELIMITADO O OBJETO PARA

DELIBERAÇÃO, NOS TERMOS DA PROPOSTA EFETUADA PELA EMINENTE

RELATORA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 26 de Junho de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

NÍDIA CORRÊA LIMA

Relatora
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Nas razões que fundamentam o presente requerimento de IRDR, o

douto magistrado de primeiro grau sustenta a necessidade de unificação da

jurisprudência desta Corte de Justiça quanto à tese jurídica de possibilidade de se

adquirir a propriedade de bem imóvel, por usucapião, ainda que pendente de

regularização urbanística.

Para tanto, o MM. Juiz a quo argumenta acerca da possibilidade de

se declarar o direito à usucapião de imóveis urbanos situados no Setor Tradicional

de Planaltina/DF, sem registro, e desprovidos de regularização urbanística, diante da

inércia da Administração Pública em promover a regularização do loteamento onde

está localizado o aludido Setor Tradicional.

Ponderou o d. magistrado que, a despeito de a “subordinação do

registro de aquisição da propriedade pender do desmembramento das matrículas

após a regularização do loteamento onde está encravado o imóvel”, deve ser

garantido ao autor da Ação de Usucapião – virtual titular do domínio do imóvel – os

direitos inerentes à propriedade, de modo especial quanto ao direito de “preferência

para o registro”, assim que este se tornar possível.

Em seguida, o MM. Juiz a quo destacou a inércia da Administração

Pública e a ausência de previsão para a regularização do Setor Tradicional de

Planaltina/DF. Por fim, requereu seja o presente IRDR processado e julgado,

firmando-se a tese jurídica acima referida.

É o relatório.

Inclua-se em pauta.
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas –

IRDR requerido pelo MM. Juiz de Direito da Vara do Meio Ambiente,

Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito Federal.
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Consoante relatado, o presente IRDR tem por objeto a unificação do

entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça quanto à tese jurídica de se

admitir a aquisição da propriedade de bem imóvel, por usucapião, ainda que

pendente de regularização urbanística.

Para tanto, o MM. Juiz a quo argumenta acerca da possibilidade de

se declarar o direito à usucapião de imóveis urbanos situados no Setor Tradicional

de Planaltina/DF, sem registro, e desprovidos de regularização urbanística, diante da

inércia da Administração Pública em promover a regularização do loteamento onde

está localizado o aludido Setor Tradicional.

Ponderou o d. magistrado que, a despeito de a "subordinação do

registro de aquisição da propriedade pender do desmembramento das matrículas

após a regularização do loteamento onde está encravado o imóvel", deve ser

garantido ao autor da Ação de Usucapião - virtual titular do domínio do imóvel - os

direitos inerentes à propriedade, de modo especial quanto ao direito de "preferência

para o registro", assim que este se tornar possível.

Após defender a possibilidade de se reconhecer o direito à

propriedade, mesmo que desprovido da devida regularização fundiária, nas diversas

ações de usucapião que tramitam na Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal, o MM. Juiz a quo destacou a inércia da

Administração Pública e a ausência de previsão para a regularização do Setor

Tradicional de Planaltina/DF. Por fim, requereu seja o presente IRDR processado e

julgado, firmando-se a tese jurídica acima referida.

Da análise detida dos autos, de modo especial dos argumentos

vertidos pelo MM. Juiz a quo no requerimento de fls. 02/06v., constata-se a presença

dos requisitos para fins de admissibilidade do presente Incidente de Resolução de

Demandas Repetitivas - IRDR.

São dois os requisitos de admissibilidade do Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas - IRDR, à luz do que preconiza o art. 976 do Código de

Processo Civil - CPC/2015. Confira-se:
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V O T O S

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

Trata-se de apreciação de admissibilidade do Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, cujo requerimento foi apresentado

pelo MM. Juiz de Direito da Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e

Fundiário do Distrito Federal.
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"Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.".

 

Quanto ao primeiro requisito, cumpre assinalar que o d. magistrado

de primeiro grau informou existência de "dezenas de outros casos conexos", além

dos quatro processos indicados no requerimento de instauração do presente IRDR,

havendo, assim, uma "efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão".

De igual modo, faz-se presente segundo o requisito. Com efeito, há

o "risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica" nos julgamentos das

demandas envolvendo a possibilidade, ou não, de se reconhecer o direito à

propriedade de imóveis em situação de irregularidade fundiária.

Em consulta à jurisprudência[1] desta egrégia Corte de Justiça,

especificamente quanto aos casos envolvendo imóveis situados no Setor Tradicional

de Planaltina/DF, esta Corte de Justiça examinou a questão em cinco oportunidades

no ano de 2016, sendo certo em que em duas delas prevaleceu a tese de que é

possível reconhecer em ação de usucapião a propriedade de imóveis urbanos sem

registro, e desprovidos de regularização fundiária. Em outros três julgados, o

entendimento prevalente foi em sentido contrário. Confira-se:

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

USUCAPIÃO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DO RECURSO.

REJEIÇÃO.  IMÓVEL COM METRAGEM DIVERGENTE DA

   QUELA CONSTANTE NA MATRÍCULA DO IMÓVEL E

L O C A L I Z A D O  E M  Á R E A  D E S P R O V I D A  D E

REGULARIZAÇÃO NO REGISTRO IMOBIL IÁRIO .

IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. Restando claro

nas razões da apelação o inconformismo das partes em

relação à sentença e decorrendo, de forma lógica, o pedido de

reforma do julgado, afasta-se a preliminar de inépcia do

recurso. Preliminar rejeitada.       2. Constatado que o imóvel
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usucapiendo tem metragem divergente da constante da

matrícula registrada e está localizado em área desprovida

de projeto urbanístico regular, há impedimento para o

reconhecimento da usucapião. 3. Aregularização do Setor

Tradicional de Planaltina depende do competente processo

administrativo, no qual serão verificadas as questões

urbanística e ambiental, não cabendo ao Poder Judiciário,

por via transversa, promover a regularização dos terrenos.

4. Apelação conhecida, mas não provida. Preliminar rejeitada.

Unânime. (Acórdão n.988938, 20130111821749APC, Relator:

FÁTIMA RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

07/12/2016, Publicado no DJE: 24/01/2017. Pág.: 610/621);

 

CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO

ORDINÁRIA.  IMÓVEL SEM MATRÍCULA INDIVIDUALIZADA.

I M P O S S I B I L I D A D E  D E  R E C O N H E C I M E N T O  D A

PRESCRIÇÃO AQUISITIVA.  SENTENÇA MANTIDA. 1 - O

imóvel discutido no presente Feito não possui matrícula

individualizada, uma vez que as anteriores foram

judicialmente canceladas, o que impede o reconhecimento

da prescrição aquisit iva .  2 -  Para que ocorra o

reconhecimento da prescrição aquisitiva, é necessário,

além do reconhecimento de posse mansa, pacífica e

ininterrupta, nos termos do Código Civil, que haja a

individualização do imóvel, a fim de que se possa atender

os requisitos para a matrícula no Registro de Imóveis. 3 - A

Ação de Usucapião não pode se prestar a substituir o

procedimento administrativo e judicial para que a área seja

regularizada.            Apelação Cível desprovida. (Acórdão

n.980132,  20140111288689APC, Relator :  ANGELO

PASSARELI 5ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

11/11/2016, Publicado no DJE: 13/12/2016. Pág.: 446/454);

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO. NATUREZA

DECLARATÓRIA. SETOR TRADICIONAL DE PLANALTINA.

NULIDADE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. INTERESSE

DE AGIR. IMÓVEL TRANSCRITO NO CARTÓRIO DO 1º
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SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DO MUNICÍPIO E

COMARCA DE PLANALTINA-GO EM MARÇO DE 1959.

REGISTRO IMOBIL IÁRIO.  CARACTERÍSTICAS E

CONFRONTAÇÕES REGULARES. POSSE MANSA E

PACÍFICA DESDE 1987. SENTENÇA MANTIDA.            1. A

função social da propriedade constitui cânone dos sistemas

jurídicos modernos e esteio do ordenamento jurídico pátrio, de

vertente constitucional, fazendo necessária a sincronização dos

interesses individuais com os interesses da coletividade.      2.

A pretensão de usucapião possui natureza meramente

declaratória, já que a propriedade, quando da propositura da

demanda, já foi adquirida ao atingir o requerente o tempo

necessário à sua aquisição e, se atendidos aos demais

requisitos legais, o prescribente vem a Juízo buscar apenas a

declaração judicial do domínio sobre a coisa. 3. "Aquele que,

por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como

seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente

de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o

declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no

Cartório de Registro de Imóveis."  (Art. 1.238 CC).    4. O

pedido é juridicamente possível se não há vedação no

ordenamento jurídico pátrio quanto ao requerimento

formulado pelos autores no que se refere à declaração da

prescr ição aquisi t iva em seu favor .  Se haverá

reconhecimento ou não do pedido formulado, trata-se de

matéria atinente ao mérito, o qual somente será decidido

após o exame quanto ao preenchimento dos requisitos

legais e específicos.           5. Deve ser declarada a

usucapião se existe nos autos certidão que descreve o

imóvel, com suas características e confrontações, fazendo-

se presentes a especialização objetiva e a especialização

subjetiva, com individualização dos titulares dos direitos

reais.           6. Deve ser mantida a sentença que julgou

procedente o pedido de usucapião para declarar que os

autores são proprietários do imóvel objeto do litígio e

determinou que somente após a  regular ização

administrativa do parcelamento da área, com o respectivo
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desmembramento da matrícula do imóvel maior original

seja expedido mandado para o registro público da

propriedade, bem como expedição de certidão de inteiro

teor para resguardo dos direitos dos autores, inclusive

para fins de averbação do conteúdo à margem da matrícula

atualmente existente. 7. Somente a eventual circunstância de

ser o imóvel encravado em área a ser objeto de regularização

urbana não é o bastante para o indeferimento do pedido

usucapiente. Havendo prova robusta de se tratar de pedido

certo em relação a imóvel assim reconhecido segundo a lei civil

e a registral vigente no longínquo ano de 1959, porquanto há

que se reconhecer hipótese de direito adquirido, viável é o

reconhecimento da prescrição aquisitiva.8. O exame e decisão

relativa à fase contenciosa de centrar-se unicamente na

existência do direito individual em discussão, consoante assim

é de competência da instância judicial, e na qual preponderam

questões atinentes ao Direito Civil. Circunstâncias que digam

respeito às condições de registrabilidade ou não dos títulos

judiciais ou extrajudiciais relativos à constituição, aquisição,

modificação ou trasladação de direitos reais sobre imóveis

devem ser reservadas à instância administrativa na qual são

examinadas as condições de acesso do título ao fólio registral

imobiliário. 9. Não cabe ao juízo cível antecipar na sentença

que resolve o conflito de interesse tipicamente contencioso,

questões que somente poderão ser dirimidas em momento

próprio, ainda assim segundo a competência ratione materiae

do juízo de registros públicos.10. Recursos conhecidos e

desprovidos. (Acórdão n.979258, 20140111076980APC,

Relator: CARLOS RODRIGUES 6ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 26/10/2016, Publicado no DJE: 17/11/2016. Pág.:

605/665);

 

USUCAPIÃO. SETOR TRADICIONAL DE PLANALTINA.

PARCELAMENTO IRREGULAR. PROPRIEDADE. I - Para

aquisição da propriedade imóvel pela usucapião, é

necessária matrícula individualizada do bem, art. 176 da

Lei 6.015/73.        II - Na hipótese dos autos, o lote localiza-
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se em área parcelada irregularmente, razão pela qual não

possui matrícula própria, o que inviabiliza a aquisição da

propriedade pela usucapião. Necessário, ainda, o

procedimento de regularização da área, para atendimento

das exigências urbanísticas e ambientais e posterior

individualização dos lotes.       III - Apelação provida.

(Acórdão n.972350, 20150110900269APC, Relator: VERA

ANDRIGHI 6ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

21/09/2016, Publicado no DJE: 13/10/2016. Pág.: 421/459);

 

APELAÇÃO. USUCAPIÃO. SETOR TRADICIONAL DE

PLANALTINA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.

DESCABIDA. SENTENÇA CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE

V Í C I O .  P R E L I M I N A R E S  R E J E I T A D A S .  I M Ó V E L

PARTICULAR.  NÃO REGISTRADO.  USUCAPIÃO

EXTRAORDINÁRIA. DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE. ÁREA

CONSOLIDADA. REGULARIZAÇÃO. OMISSÃO ESTATAL.

REGISTRO IMOBILIÁRIO. NORMAS URBANÍSTICAS.

OBSERVÂNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Os artigos 1.238

do Código Civil e 941 do CPC/1973 disciplinam ser a ação de

usucapião o meio processual cabível àquele que pretenda

adquirir, de modo originário, a propriedade de bem imóvel não

pertencente ao acervo patrimonial público, em razão do

exercício de posse, mansa e pacífica, por período determinado

de tempo, sendo tal pedido passível, em tese, de ser apreciado

pelo Judiciário, não havendo, assim, que se falar em

impossibilidade jurídica do pedido.     2. A ação de usucapião

possui natureza declaratória, visto que sua finalidade dirige-se

à declaração de domínio do possuidor em decorrência de sua

posse ad usucapionem por certo período de tempo

determinado por lei, conforme se observa da redação dos

artigos 1.238 e 1.241, caput, do Código Civil e 941 do CPC/73.

3. A declaração de usucapião, por si só, gera efeitos práticos

úteis, no mínimo entre as partes do processo, possibilitando a

proteção do domínio, de onde se vislumbra efetividade no

decisum.          4. Adeterminação de registro da sentença,

em Cartório de Registro de Imóveis, constante dos artigos
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1.238, parte final, 1.241, parágrafo único, do Código Civil e

945 do CPC/73, não afasta o caráter declaratório da

usucapião, que deve preponderar, tampouco é seu

requisito, sendo apenas efeito secundário destinado a

conferir publicidade e eficácia erga omnes, permitindo,

ainda, atos de disposição regular do bem. 5. O fato de o

magistrado, após declarar a usucapião, determinar a

expedição de mandado para registro público da

propriedade ora declarada para momento posterior, por

ocasião da regularização administrativa do parcelamento

da área, não torna a sentença condicional, tampouco

ineficaz. 6. A ausência de prévia regularização registral do

imóvel no DF não pode ser empecilho à declaração de

usucapião, especialmente por se tratar referido instituto de

modo originário de aquisição de propriedade, não sendo,

ainda, requisito legal para sua ocorrência. 7. Evidenciado

que os autores possuem o imóvel, situado em área particular,

com a consciência de ser dono por tempo superior a 15 anos,

deve ser declarada a usucapião extraordinária em seu favor. 8.

Não se mostra razoável que o Estado, ciente da existência de

área urbana há muito tempo já existente e consolidada na

região central de Planaltina/DF, utilize de sua própria omissão

quanto ao parcelamento urbano, para fins de obstar as

pretensões individuais declaratórias de usucapião daqueles

que ali residem, em área particular, submetendo-os a uma

prolongada e injustificável espera de uma prévia regularização,

morosamente tratada pelo Poder Público. 9. Não há

desconsideração às normas urbanísticas e às regras e

princípios dispostos na Lei de Registros Públicos quando

determinada na sentença o registro imobil iário após

desdobramento da matrícula original do imóvel e regularização

administrativa, com submissão às exigências edilícias

legalmente previstas. 10. Deve ser mantida a sentença que, a

um só passo, aprecia a pretensão declaratória de usucapião,

gerando efeitos concretos aos autores para defesa de seu

domínio, sem deixar de observar a necessidade de prévia

regularização urbanística e fundiária do setor para o efetivo
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registro e consolidação da propriedade, compatibilizando o

interesse individual com a ocupação e parcelamento do solo

urbano, de interesse público e coletivo. 11. Recursos

conhecidos e não providos. Preliminares rejeitadas. (Acórdão

n.957947, 20130111451312APC, Relator: ANA CANTARINO 3ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 27/07/2016, Publicado no

DJE: 23/08/2016. Pág.: 193/202).

 

Note-se que o dissenso existe, inclusive, no âmbito interno das

turmas cíveis, como ocorreu na 3ª e 6ª Turmas Cíveis.

Ampliando-se a pesquisa jurisprudencial, sem considerar o caso

específico do Setor Tradicional de Planaltina/DF, constata-se a existência de

divergência quanto à matéria, havendo, ipso facto, a possibilidade de risco de ofensa

à isonomia e à segurança jurídica, justificando-se, por conseguinte, a fixação de uma

tese jurídica sobre o tema, de modo a uniformizar o entendimento quanto à questão

trazida no presente IRDR.

Por derradeiro, cumpre consignar que também se faz presente o

pressuposto previsto no art. 976, § 4º, CPC/2015, tendo em vista que não há no

âmbito dos tribunais superiores afetação da matéria objeto deste incidente em

recursos repetitivos.

Em face do exposto, admito o processamento deste Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, porquanto presentes os requisitos

insertos no art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil - CPC/2015.

É como voto.

 

[1] http://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj. Consulta realizada

em 31/01/2017.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, tenho dúvidas a respeito do cumprimento do

requisito relativo à matéria estritamente de direito, a par de outras. Portanto,

rogando as mais respeitosas vênias à Desembargadora Nídia Corrêa Lima, peço

vista.
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Entendo que o ponto nodal trazido é a admissão de propriedade

urbana sem a devida regularização territorial. Esse é um ponto que pode ser

resolvido pelo Colegiado, tratando-se de matéria unicamente de direito.

Dos precedentes que foram mencionados pela Relatora, inclusive

um de minha relatoria, está explicitado que a quaestio juris estaria neste ponto, na

admissibilidade ou não de se ter como possível a aquisição de terreno com

características urbanas, por meio da usucapião, em localização que o poder público

não admitiu o parcelamento do solo para esse fim.

Nesse enfoque, estou de acordo com a eminente Relatora e peço

licença ao Desembargador Esdras Neves por ter adiantado o meu voto.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Senhor Presidente, como também estou de passagem e essa

matéria, para mim, é bem clara, peço licença ao eminente Desembargador Esdras

Neves e acompanho na íntegra o voto da eminente Relatora.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, peço licença para adiantar o meu voto.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

                          

     Senhor Presidente, com a devida vênia do pedido de vista, dos

Desembargadores que aguardam e dos que pensam de modo divergente,

acompanho a eminente Relatora, porquanto vislumbro que a matéria suscitada para

resolução e fixação de tese encarta matéria exclusivamente de direito e vem

gerando controvérsia quando enfrentada pelos órgãos judiciais integrantes desta

Corte de Justiça

     Segundo bem pontuado pela eminente Relatora, a tese a ser

firmada na resolução do mérito do vertente incidente será sobre a admissão da

aquisição de propriedade de bem imóvel por usucapião ainda que pendente o imóvel

de regularização urbanística, ou seja, não haverá, no bojo do incidente, qualquer

debate sobre matérias de fato, senão sobre a possibilidade de aquisição, pela via da

prescrição, da propriedade imobiliária, ainda que o imóvel usucapiendo não usufrua

de regularização urbanística.

     Quanto à possibilidade de o juiz em ação que a matéria foi

suscitada veicular o incidente, entendo que a situação encontra respaldo legal e

consulta com a gênese do instituto. Como na hipótese, em se deparando com

processos em que a mesma tese jurídica é debatida e tem encontrado em processos

similares resolução distinta no âmbito do Tribunal, ao juiz é legítimo suscitar o

incidente de resolução de demandas repetitivas. Essa apreensão deriva do contido

no art. 976, I, do CPC, que diz que é cabível a instauração do incidente de resolução

de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva repetição de

processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de

direito, ou seja, a condição para instauração do incidente é que haja controvérsia

sobre a mesma questão de direito em processos que versem sobre a mesma

matéria, e não recursos que a tenham como objeto.

     Além do mais, se não se reconhecer a possibilidade de o juiz, no

curso da ação, suscitar o incidente, seria o mesmo que se negar a vigência ao art.

977 do CPC, porquanto não estabelece o momento em que o juiz poderá suscitar o

incidente, ou seja, os requisitos para formulação do incidente devem ser conjugados

e cotejados com o disposto no art. 976. Em se vislumbrando esses pressupostos, o

juiz poderá, no curso da ação, suscitar o incidente, notadamente porque o legislador

não condiciona sua formulação somente no ambiente recursal.

     Com esses breves fundamentos, acompanho integralmente a

eminente Relatora, admitindo o incidente.
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Aguardo.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia para antecipar o meu voto e

acompanhar a eminente Relatora neste caso.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia para adiantar o meu voto

acompanhando a eminente Relatora.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal
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Aguardo.

 

 

Aguardo.

 

 

 

V O T O S

 

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Trata-se da análise de Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR, no qual pretende o suscitante a definição do OBJETO que diz

respeito à possibilidade de aquisição por usucapião de imóveis urbanos desprovidos

de regularização urbanística. É citado como referência fática o Setor Tradicional de

Planaltina - DF, região que tem dado origem a diversas ações em que se discute o

tema suscitado.

Primeiramente, cabe destacar que o processamento do IRDR possui

duas fases distintas. A primeira é concernente à admissibilidade do incidente, nos

termos do artigo 981, do Código de Processo Civil, momento no qual se encontra o

presente incidente. A segunda é a definição da tese jurídica, por ocasião do

julgamento do mérito do incidente, quando  esta Câmara se debruçará sobre o

direito propriamente dito.

Para a admissibilidade do incidente devem ser preenchidos os

requisitos insculpidos no artigo 976, da Lei Processual Civil, sendo dois positivos e

um negativo. Vejamos:

 

Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.
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A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

PEDIDO DE VISTA
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(...) § 4º É incabível o incidente de resolução de demandas

repetitivas quando um dos tribunais superiores, no âmbito de

sua respectiva competência, já tiver afetado recurso para

definição de tese sobre questão de direito material ou

processual repetitiva.

 

Como bem analisado pela Eminente Desembargadora Relatora

Nídia Corrêa, estes pressupostos foram rigorosamente preenchidos.

Há efetiva repetição de processos sobre a questão proposta;

tramitam diversas demandas em primeira instância, cuja controvérsia abarca a

mesma questão de direito, enquanto muitos outros processos já foram julgados por

esta Corte de Justiça. Quando da instauração do incidente, havia nada menos que

quatro processos conclusos para sentença na Vara de origem (2012.01.1.102746-9,

2013.01.1.094163-0, 2014.01.1.107803-8 e 2013.01.1.191939-0) e diversos em

tramitação. Também se constata risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica,

pois pessoas em idênticas situações estão recebendo respostas judiciais

diametralmente opostas, tutelando ou não o direito posto em juízo, como

efetivamente já aconteceu, em alguns casos, a exemplo dos julgados citados pela

eminente Relatora (Acórdãos nº 988938, 980132, 979258, 972350, 957947). Por fim,

não há recurso afetado nos tribunais superiores para definição da tese jurídica

aplicável aos julgados em referência ou versando matéria assemelhada.

Além do preenchimento dos requisitos de admissibilidade, há

discussão entre os Desembargadores que compõem esta Câmara de Uniformização

acerca da necessidade de existir causa no Tribunal (2ª Instância) pendente de

análise, condição que seria supostamente necessária para o processamento do

IRDR suscitado por juiz de primeira instância. Diante dessa e de outras questões

jurídicas, pedi vista para melhor analisá-las.

Frise-se, inicialmente, que a instauração do IRDR pode ser

requerida, sem lugar a nenhuma dúvida, por juiz do 1º grau, por relator no Tribunal,

pelas partes, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública. Essa é a letra do

art. 977 do CPC.

Afasto, Senhor Presidente, as dúvidas que foram suscitadas nos

debates nesta Câmara de Uniformização a respeito da competência do Juiz da Vara

do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito Federal para

processar as demandas que deram origem ao presente IRDR. Todas as demandas
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versam sobre o reconhecimento da usucapião de área de terras urbanas, sem

matrícula individual, sendo que as áreas ocupadas formam parcelamento irregular

do solo. A matéria já foi enfrentada por diversas vezes por este Tribunal de Justiça.

Entre muitos, menciono um julgado com voto condutor da lavra do eminente

Desembargador Arnoldo Camanho, aqui presente, assim ementado:

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. USUCAPIÃO DE ÁREA

URBANA. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO INDIVIDUAL DO

TERRENO. COMPETÊNCIA DA VARA DO MEIO AMBIENTE,

DESENVOLVIMENTO URBANO E FUNDIÁRIO DO DF. 1. O

reconhecimento da usucapião sobre o imóvel urbano que não

possui registro individual, oriundo de parcelamento irregular do

solo, depende da regularização de sua situação fundiária, tema

que se insere na competência da Vara do Meio Ambiente,

Desenvolvimento Urbano e Fundiário, a teor do disposto no art.

34, da Lei n.º 11.697/2008, e do art. 2º, da Resolução n.º 03, de

2009, do Pleno deste egrégio Tribunal de Justiça. 2. Agravo

improvido. (Acórdão n.840198, 20140020095655AGI, Relator:

ARNOLDO CAMANHO 4ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

10/12/2014, Publicado no DJE: 20/01/2015. Pág.: 670)

 

 

Não vis lumbro nenhuma di f iculdade na manutenção do

entendimento, no tocante aos processos em curso na Vara do eminente Juiz

suscitante do presente IRDR, que deram fundamento para seu requerimento.

Já no tocante ao requerimento de instauração do incidente por Juiz

do primeiro grau, há debate, que emerge do disposto no artigo 977, inciso I, do

Código de Processo Civil. Esse dispositivo, como visto, permite, taxativamente, que

o juiz do primeiro grau requeira a instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas. A dúvida surge em virtude do fato de que, logo adiante, o

artigo 978, parágrafo único, também do Código de Processo Civil, determina que o

órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurídica "julgará

igualmente o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência
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originária de onde se originou o incidente" (CPC, art. 978, par. único). Eis o teor das

normas mencionadas:

 

Art. 977. O pedido de instauração do incidente será dirigido ao

presidente de tribunal:

I - pelo juiz ou relator, por ofício;

Art. 978. O julgamento do incidente caberá ao órgão indicado

pelo regimento interno dentre aqueles responsáveis pela

uniformização de jurisprudência do tribunal.

Parágrafo único. O órgão colegiado incumbido de julgar o

incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso,

a remessa necessária ou o processo de competência originária

de onde se originou o incidente.

 

Aparentemente as normas, na sua literalidade, apresentam uma

antinomia, uma vez que, numa leitura rápida, o órgão competente do Tribunal

(Câmara de Uniformização, no caso do TJDFT - RITJDFT, art. 18, I) teria que julgar

o processo paradigma que tramita no primeiro grau de jurisdição (as ações de

usucapião, no caso em tela), condicionando assim a atuação do juiz no âmbito do

IRDR, ou, para alguns, suprimindo, em verdade, o primeiro grau de jurisdição.

Para resolver esse impasse é preciso analisar a natureza e a

finalidade do IRDR, cotejando as especificidades do incidente, para, ao final, obter a

melhor interpretação das regras supracitadas.

De início, é clarividente que o sistema de precedentes possui como

finalidade básica a uniformização do direito, de modo a aplicar a todos os litigantes

igual entendimento e, assim, garantir isonomia e segurança jurídica. Existem,

basicamente, dois métodos de concretizar esta padronização jurídica, que passo a

expor.

A primeira técnica é a causa piloto, também conhecida como

"processo boi de piranha", derivada do procedimento inglês Group Litigation Order,

que consiste na seleção e julgamento de uma ou mais causas, cuja solução obtida

será adotada nas demais. O ponto central aqui é a unidade cognitiva, em outras

palavras, são apreciadas as questões específicas concretas da causa piloto

conjuntamente com a tese jurídica que será replicada. O exemplo citado no
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ordenamento jurídico pátrio é o mecanismo dos recursos repetitivos utilizado no

Superior Tribunal de Justiça brasileiro.

A segunda metodologia é chamada de processo modelo, inspirado

no modelo alemão Musterverfahren, que resulta em um recorte cognitivo

significativo, por meio do qual é definida apenas a tese jurídica, sem vinculação

direta a nenhuma causa, para posterior incorporação e aplicação do entendimento

firmado nos processos existentes sobre a questão.

Daí surge outro questionamento, importante para responder à

primeira controvérsia: qual é o modelo adotado pelo legislador ao disciplinar o

IRDR? Há certamente divergência na doutrina acerca da matéria.

Na análise de Alexandre Câmara, o IRDR foi conformado na

legislação pátria de acordo com o método do processo piloto (Câmara, Alexandre

Freitas, O novo processo civil brasileiro, São Paulo: Atlas, 2015, p.416):

 

(...) o processo em que tal instauração ocorra será afetado para

julgamento por órgão a que se tenha especificamente atribuído

a competência para conhecer do incidente, o qual julgará o

caso concreto como uma verdadeira causa-piloto, devendo o

julgamento desse caso concreto ser, além da decisão do caso

efetivamente julgado, um precedente que funcionará como

padrão decisório para outros casos, pendentes ou futuros

(&hellip;) Esse órgão colegiado, competente para fixar o padrão

decisório através do IRDR, não se limitará a estabelecer a tese.

A ele competirá, também, julgar o caso concreto (recurso,

remessa necessária ou processo de competência originária do

tribunal), nos termos do art. 978, parágrafo único. Daí a razão

pela qual se tem, aqui, falado que o processo em que se

instaura o incidente funciona como verdadeira causa-piloto.

 

Em igual sentido, os enunciados nºs 342 e 344, do Fórum

Permanente de Processualistas Civis:

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

Código de Verificação :2017ACOPXTAAU5N03GVPOIVF41N

GABINETE DA DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA 20



 

342. O incidente de resolução de demandas repetitivas aplica-

se a recurso, a remessa necessária ou a qualquer causa de

competência originária.

344. A  instauração do incidente pressupõe a existência de

processo pendente no respectivo tribunal.

 

Numa linha intermediária, Daniel Amorim defende uma identidade

própria do IRDR (Assunção, Daniel, Manual de Direito Processual Civil, Volume

único, Salvador: Juspodivm, 2016):

 

Entendo que o IRDR é um sistema inovador, já que não adotou

plenamente nenhum dos sistemas conhecidos no direito

estrangeiro. Julgará o recurso ou ação e fixará a tese jurídica.

Parece ser o sistema de causas-piloto, mas não é, porque

exige a formação de um incidente processual, não sendo,

portanto, a tese fixada na "causa-piloto". E não é um

procedimento-modelo porque o processo ou recurso do qual foi

instaurado o IRDR é julgado pelo próprio órgão competente

para o julgamento do incidente. Um sistema, portanto,

brasileiríssimo.

 

Por outro lado, Sofia Temer posiciona-se pela natureza de

processo modelo (Temer, Sofia. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas,

Salvador: Ed. Juspodivm, 2016, p. 69):

 

Adotamos a posição segundo a qual o incidente de resolução

de demandas repetitivas apenas resolve a questão de direito,

fixando a tese jurídica, que será posteriormente aplicada tanto

nos casos que serviram como substrato para a formação do
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incidente, como nos demais casos pendentes e futuros.

Entendemos, portanto, que no incidente não haverá julgamento

de "causa-piloto", mas que será formado um "procedimento-

modelo".

 

Da mesma forma, o Enunciado nº 22, da Escola Nacional de

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM:

 

A instauração do IRDR não pressupõe a existência de

processo pendente no respectivo tribunal.

 

Embora a relevância dos argumentos contrários, bem como a

adequação pátria dos modelos estrangeiros, este Egrégio Tribunal de Justiça do

Distrito Federal tem caminhado na direção da última corrente, entendendo que o

IRDR assemelha-se ao método do PROCESSO MODELO e não ao da causa piloto.

Tal é verdade, mormente se o IRDR for processado por meio de incidente autônomo,

ou seja, a tese jurídica é definida num procedimento destinado exclusivamente a

esta finalidade. No IRDR será apreciada e definida  apenas a tese jurídica que será

replicada a outros casos.

Nessas condições, não é necessário que o órgão competente para

definir a tese jurídica julgue eventuais causas paradigmas que fundamentem o

IRDR, justamente porque aqui estes processos possuem importância secundária.

Eles veiculam questões de fato submetidas ao Poder Judiciário, para a aplicação do

direito a elas. Todavia, a questão de direito que pode ser aplicável não é unívoca. Há

controvérsia na definição do direito aplicável a esses processos.

Diferentemente é a sistemática dos recursos repetitivos implantada

no Superior Tribunal de Justiça, que adota a metodologia da causa piloto. No STJ é

apreciado UM recurso representativo da controvérsia e, nesse julgamento, é definida

a tese jurídica. Inclusive, há óbice para desistência do recurso, conforme

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
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Processo civil. Questão de ordem. Incidente de Recurso

Especial Repetitivo. Formulação de pedido de desistência no

Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 543-C, §

1º, do CPC). Indeferimento do pedido de desistência recursal. -

É inviável o acolhimento de pedido de desistência recursal

formulado quando já iniciado o procedimento de

julgamento do Recurso Especial representativo da

controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c Resolução

n.º 08/08 do STJ. Questão de ordem acolhida para indeferir o

pedido de desistência formulado em Recurso Especial

processado na forma do art. 543-C do CPC c/c Resolução n.º

08/08 do STJ. (QO no REsp 1063343/RS, Rel. Ministra NANCY

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2008, DJe

04/06/2009) (g.n.)

 

 

Para sedimentar o posicionamento, cabe destacar que a mens

legislatoris do Código de Processo Civil de 2015 foi justamente a de adotar a técnica

de PROCESSO MODELO, inspirado no instituto alemão do Musterverfahren já

mencionado. A respeito, destaco a citação feita na exposição de motivos da

Comissão de Juristas responsável pela elaboração do Novo Código de Processo

Civ i l  j un to  ao  Senado  Federa l  (h t tps : / / l eg is .senado . leg .b r / sd leg -

getter/documento?dm=4550297&disposition=inline. Acesso em: 26 de abril de 2017):

 

No direito alemão a figura se chama Musterverfahren e gera

decisão que serve de modelo (Muster) para a resolução de

uma quantidade expressiva de processos em que as partes

estejam na mesma situação, não se tratando necessariamente,

do mesmo autor nem do mesmo réu.
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Assim, sendo definida a natureza do IRDR e sua finalidade, cabe

apreciar a possibilidade de que este incidente seja suscitado pelo juiz na primeira

instância. Esta possibilidade é expressamente prevista, como se viu, no artigo 977,

inciso I, do Código de Processo Civil.

Contudo, isto, por si só, não determina que o órgão competente para

definir a tese jurídica (a Câmara de Uniformização) terá de julgar a causa, mormente

porque a técnica adotada no IRDR é a de processo modelo. Estes processos

paradigmas destinam-se meramente a demonstrar o preenchimento dos

pressupostos de admissibilidade do IRDR e balizar o debate do entendimento a ser

adotado no julgamento de mérito (tese). Como ressaltado por Sofia Temer, serve de

substrato para o julgamento do incidente.

Quando o legislador impõe que seja igualmente julgado o recurso, a

remessa necessária ou o processo de competência originária (artigo 978, parágrafo

único, da Lei Processual),  este dispositivo deve ser entendido como relacionado,

evidentemente, a processos de competência originária do Tribunal, a respeito dos

quais porventura se suscitou IRDR. Desta forma, restará compatibilizado com as

demais regras do incidente.

Note-se que consistentes posicionamentos doutrinários dão abrigo

para o entendimento de que não consta da lei e tampouco decorre do sistema

adotado pelo IRDR brasileiro o requisito de admissibilidade relativo à existência de

processo sobre o tema em segunda instância, estranhamente desejado por alguns,

sem qualquer suporte legal. Conforme esposado por Marinoni, Arenhart e Mitidiero

(Marinoni, Luiz Guilherme. Novo código de processo civil comentado [livro eletrônico]

/ Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero. - 3. Ed. - São

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017):

 

5. Causa Pendente de Análise no Tribunal ou em Primeiro

Grau. Embora seja controvertido se é exigível que exista causa

pendente de análise perante o tribunal para admitir o IRDR,

isso não deve ser colocado como requisito para o incidente.

Isso porque o código diz que qualquer "juiz ou relator" pode

provocar o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art.

975, parágrafo único, pudesse indicar solução diferente, o
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preceito que exigia essa condição (inserido no Substitutivo

8.046, de 2010, na Câmara dos Deputados) foi suprimido na

versão final do código. Assim, não se exige que exista causa

pendente de análise pelo tribunal para admitir o IRDR,

bastando que haja multiplicação de demandas com a mesma

questão exclusivamente de direito em trâmite pelo Judiciário

brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança

jurídica.

 

Aliás, é importante salientar que havia esta condicionante no Projeto

do Novo Código; porém, foi retirada da versão final, sendo incabível que o exercício

interpretativo imponha uma regra que o legislador DECIDIU retirar. Aponto, neste

aspecto, o escólio de Mancuso (Mancuso, Rodolfo de Camargo. Incidente de

resolução de demandas repetitivas [livro eletrônico] / Rodolfo de Camargo Mancuso.

- 1. Ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016):

 

Verdade que o PLC 8.046/2010 dispunha no § 2.º do art. 988:

"O incidente somente pode ser suscitado na pendência de

qualquer causa de competência do tribunal", mas a versão final

não recepcionou tal alvitre, de sorte que o IRDR pode iniciar-

se, ex novo, em primeiro grau, sem embargo de cuidar-se de

"processo de competência originária de tribunal" (como deflui

de sua localização no novo CPC - título I do Livro III), e ainda,

porque ele é direcionado ao tribunal, a quem cabe fixar a tese

jurídica a respeito da vexata quaestio (art. 985, caput).

 

Assim sendo, não se pode impor que o juiz suscite o IRDR somente

quando exista causa pendente de análise no Tribunal. Entendimento contrário

colidiria frontalmente com a finalidade do IRDR, porquanto o instituto não impõe,

nem seria razoável impor, que o magistrado de origem processe as causas plurais

de que possam resultar risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica,

sentencie-as, para somente no caso de eventual interposição de recurso suscite o

referido incidente.
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A liberdade para que o juiz suscite o IRDR em qualquer momento

processual vai na direção da ideia de isonomia e segurança jurídica, pois permite

definir preventivamente a tese jurídica a ser adotada e aplicá-la de maneira uniforme

a todas as lides submetidas ao Poder Judiciário. Além disso, enseja celeridade na

resolução das demandas, porquanto evita a interposição desnecessária de recursos.

Feitas estas explanações, resta patente que não deve haver

limitação para a propositura do IRDR quanto ao momento processual da causa

paradigma, se tramita no primeiro ou segundo grau de jurisdição.

Considerando ainda que o parágrafo único, do artigo 978, do Código

de Processo Civil, determinou o julgamento simultâneo apenas das causas que

tramitam no segundo grau de jurisdição, inexiste a obrigatoriedade de sua incidência

ao processo que tramita perante o Juízo de origem, sob pena de supressão de

instância e da técnica adotada pelo ordenamento jurídico (processo modelo), que

somente deve ser excepcionada nos casos expressos em lei.

Quanto a esta temática, trago à baila aresto do Tribunal Regional

Federal da 5ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. IRDR. SUSCITAÇÃO PELO JUIZ DO 1º

GRAU. INFLUÊNCIA DA LEI Nº 13.000/2014 SOBRE O

ENTENDIMENTO FIRMADO NOS RESP'S REPETITIVOS

1.091.363/SC E 1.091.393/SC. MATURIDADE DO DEBATE

NO ÂMBITO DO TRF5. FIXAÇÃO DA TESE JURÍDICA

(CAUSA-MODELO). REQUISITOS ATENDIDOS. 1. Incidente

de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) encaminhado

pelo Juiz Federal Substituto da 1ª Vara da Seção Judiciária da

Paraíba, João Pereira de Andrade Filho, objetivando a fixação

de tese jurídica acerca da influência da Lei nº 13.000/2014

sobre o entendimento firmado no REsp 1.091.393/SC,

determinando-se o que se exige da Caixa Econômica Federal

para demonstrar, caso a caso, o seu interesse em intervir nas

ações que envolvem seguros de mútuo habitacional do SFH,

nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 e

vinculados ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. No caso

concreto, o incidente foi suscitado pelo Juiz de primeiro grau,

via ofício, em processo não sentenciado (Processo nº 0006259-
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48.2015.4.05.8200), invocando o art. 977, I, do CPC. 3. Em que

pese inexistir processos distribuídos ao Relator acerca da

matéria controvertida, é notória a existência de inúmeros

recursos, sobre o tema, em trâmite neste Tribunal,

demonstrando que já existe maturidade do debate no âmbito

deste TRF5. Desse modo, como este incidente foi

distribuído ao Relator sem que haja sido selecionado um

processo em trâmite no Tribunal, este órgão Plenário deve

ser responsável apenas pela fixação da tese jurídica, a ser

aplicada nos casos concretos em trâmite na área de sua

jurisdição (causa-modelo). 4. Como o IRDR não tem caráter

preventivo, é indispensável que tramitem diversos processos

que contenham a mesma controvérsia de direito, exatamente

como ocorre no caso concreto. Satisfeito, portanto, o requisito

da primeira parte do art. 976, I, do CPC. (...) 9. IRDR admitido.

(PROCESSO:  08045758020164050000 ,  IRDR/SE,

DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO MACHADO, Pleno,

JULGAMENTO: 27/10/2016, PUBLICAÇÃO:)

 

 

Cito ainda parte da fundamentação do voto vencedor:

 

É que uma leitura apressada do parágrafo único do art. 978, do

Código de Processo Civil, poderia levar à conclusão, a meu

ver, equivocada, de que o incidente só seria cabível se

suscitado em recurso, remessa necessária ou em processo de

competência originária do Tribunal. Ocorre que, segundo

penso, não faz sentido restringir o seu cabimento a feitos em

trâmite no Tribunal, pois seria um estímulo à desnecessária

proliferação de ações marcadas pela mesma controvérsia. No

entanto, a meu pensar, naquele parágrafo único estão

expressos os casos em que o próprio colegiado competente

para decidir o incidente julgará a questão constitutiva do mérito

dos processos originários, o que não acarretará supressão de
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instância, nem significa dizer que o incidente não seja cabível

se suscitado em caso como este.

 

Portanto, cabível o IRDR na forma suscitada.

Todavia, embora concorde com a Desembargadora Relatora quanto

à admissibilidade do incidente, divirjo quanto ao objeto. Explico.

Conforme ressaltado acima, nos termos do art. 981, do CPC, a

primeira fase do IRDR (admissibilidade) destina-se à verificação da presença dos

pressupostos positivos e negativos do art. 976 do CPC, que são a repetição de

processos com controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito, risco de

ofensa à isonomia e segurança jurídica, e não afetação por tribunal superior de

recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual

repetitiva acerca da matéria do incidente.

Admitido o incidente, prossegue o legislador do art. 982 do CPC,

haverá a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos que tramitem

sob a jurisdição do Tribunal; poderão ser requisitadas informações; será intimado o

Ministério Público, para, querendo, manifestar-se. Poderão, ainda, ser ouvidas as

partes e pessoas e órgãos interessados, podendo ser designada audiência pública

para serem colhidos depoimentos de pessoas com experiência e conhecimento da

matéria.

O julgamento do mérito do incidente, diz o art. 984 do CPC, inicia-se

pela exposição do relator acerca do OBJETO DO INCIDENTE, facultando-se

sustentação oral pelo autor e pelo réu do processo originário e pelo Ministério

Público; também faculta-se sustentação oral pelos demais interessados na solução

do incidente, com inscrição prévia. O julgamento do mérito do incidente finda com a

definição da TESE JURÍDICA controvertida, abrangendo o acórdão "todos os

fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou

contrários" (CPC, art. 984, § 2º). Ou seja, o julgamento do mérito do IRDR

redundará na definição da TESE JURÍDICA que será aplicada a todos os processos

que "versem sobre idêntica questão de direito" e tramitem na área de jurisdição do

respectivo tribunal, inclusive aqueles que tramitem nos juizados especiais do

respectivo Estado ou região (art. 985, I, CPC).

A delimitação do OBJETO do IRDR, portanto, feita na fase de

admissibilidade, não vincula o órgão julgador do incidente, no tocante ao conteúdo, à

exata extensão e abrangência da tese jurídica que será definida no julgamento do
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mérito.

Não há nenhuma dúvida, de qualquer, sorte, que a delimitação do

OBJETO do IRDR, nesta fase de admissibilidade, tem relevância, sim, tendo em

vista a definição dos processos que ficarão suspensos em sendo admitida a

tramitação do incidente, conforme disciplina o artigo 979, §2º, da Lei Processual.

Não por menos que o referido incidente possui a primeira fase, pois é conveniente

que se analise, como se viu, a presença dos pressupostos para a instauração, uma

vez que a consequência imediata da admissibilidade - a suspensão de todas as

ações que tramitam no âmbito do Estado ou região e envolvam a tese discutida - é

medida séria e, embora benéfica numa visão macro de justiça, relacionada ao

princípios da isonomia e segurança jurídica, é bastante gravosa sob a ótica do

processo individual, pois as partes terão que aguardar o julgamento do incidente

para prosseguirem com suas demandas.

Todavia, para que o entendimento firmado pelo Tribunal seja,

posteriormente, efetivamente aplicado aos processos paradigmas e a outros que

venham a ser ajuizados é preciso clareza e precisão na definição da tese jurídica,

procedimento posterior, restrito à fase do julgamento do mérito. Em outras palavras,

uma coisa é a definição do OBJETO do incidente - que ocorre na fase presente de

admissibilidade. Outra coisa é a definição da TESE JURÍDICA, que ocorrerá,

admitido o incidente, na fase de julgamento de mérito.

Nesse sentido, entendo que a definição do OBJETO do incidente, a

partir da ocorrência de questão jurídica surgida em ações oriundas de determinada

circunscrição judiciária, não vincula a decisão quanto ao julgamento de mérito

àquela circunscrição judiciária ou região administrativa. Convém relembrar que o

IRDR não se ocupa de situações de fato. Cuida, sim, de questões de direito, não

suficientemente dirimidas ou dirimidas em pronunciamentos controversos, por

diferentes juízos ou órgãos do Tribunal. A letra da lei não traz nenhum impedimento

para que definida uma questão jurídica e sua solução, essa solução não possa ser

aplicada a processos de distintos juízos e circunscrições judiciárias sob a jurisdição

do mesmo Tribunal de Justiça.

Vale conferir o ensinamento da sempre precisa doutrina de Marinoni

acerca da importância da delimitação da tese a ser discutida no julgamento de

mérito do  IRDR (Marinoni, Luiz Guilherme. Incidente de resolução de demandas

repetitivas [livro eletrônico]: decisão de questão idêntica x precedente / Luiz

Guilherme Marinoni. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2016. PDF. 1. Ed.

em e-book baseada na 1. ed. impressa):
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9. Imprescindibilidade do delineamento exato da questão a

ser debatida Tendo em vista que o incidente reclama uma

"mesma questão" ou uma "questão idêntica", torna-se

importante delimitar, com exatidão, a questão que deve ser

debatida e decidida. Uma questão não efetivamente debatida

ou decidida obviamente não legitima a extensão da coisa

julgada aos litigantes das ações individuais repetitivas. Por

isso, a instauração do incidente requer, como pressuposto, o

delineamento da questão de direito a ser julgada, evitando-se o

desbordamento da discussão e da própria decisão. A definição

da questão deve ser feita a partir da análise dos casos

repetitivos. O requerente da instauração do procedimento deve

demonstrar, mediante os casos repetitivos, qual é a questão de

direito que exatamente constitui prejudicial ao julgamento de

todas as demandas repetitivas. Isso é relevante para que não

se defina uma questão destituída de efetiva importância para a

resolução dos casos e, igualmente, para que não se decida

questão diversa daquela que realmente interessa para a

solução das demandas que se repetem.(...)

 

Com isto, resta patente a necessidade de delimitação clara e precisa

do OBJETO do incidente, que será, posteriormente, na fase própria, objeto de

julgamento por esta Câmara de Uniformização.

Compulsando os autos, verifico que o Juiz de primeira instância

suscita o IRDR acerca da possibilidade de se declarar o direito à usucapião de

imóveis urbanos sem registro e desprovidos de regularização urbanística,

fazendo referência ao Setor Tradicional de Planaltina e diante da inércia da

Administração Pública. De outra parte, depreende-se que a Relatora trata da tese

jurídica de se admitir a aquisição da propriedade de bem imóvel, por usucapião,

ainda que pendente de regularização urbanística.

O cerne jurídico das demandas repetidas, a meu juízo, encontra-se

no fato de a usucapião referir-se a áreas que não possuem matrícula específica,

mormente pela ausência de autorização administrativa do Poder Público no
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tocante ao parcelamento do solo (regularização administrativa, prevista no artigo 12,

da Lei nº 6.766/79).

Quanto à ausência de matrícula, surge o imbróglio jurídico quanto à

possibilidade de usucapião, pois a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) exige

uma série de formalidades para registro da propriedade, mesmo se preenchidos os

requisitos da usucapião. Vejamos:

 

 

Art. 176 - O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado, à

matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos atos

relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.

§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes

normas:

I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por

ocasião do primeiro registro a ser feito na vigência desta Lei;

II - são requisitos da matrícula:

1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;

2) a data;

3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação:

a - se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do

CCIR, da denominação e de suas caracter ís t icas,

confrontações,  local ização e área;

b - se urbano, de suas características e confrontações,

localização, área, logradouro, número e de sua designação

cadastral, se houver.

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem

como:

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o

número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de

identidade, ou à falta deste, sua filiação;

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da

Fazenda;

5) o número do registro anterior;
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Art. 226 - Tratando-se de usucapião, os requisitos da matrícula

devem constar do mandado judicial.

 

Art. 237 - Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará

registro que dependa da apresentação de título anterior, a fim

de que se preserve a continuidade do registro. 

 

 

De outra parte, os pressupostos insculpidos na Lei de Registros

Públicos não constam como requisitos para as diversas espécies de usucapião.

Vejamos, como exemplo, as previsões do Código Civil para a usucapião, in verbis:

 

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem

oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a

propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo

requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual

servirá de título para o registro no Cartório de Registro de

Imóveis.

(...) Art. 1.241. Poderá o possuidor requerer ao juiz seja

declarada adquirida, mediante usucapião, a propriedade

imóvel.

Parágrafo único. A declaração obtida na forma deste artigo

constituirá título hábil para o registro no Cartório de

Registro de Imóveis. (g.n.)

 

Ainda, deve se destacar o comando normativo consistente na

impossibil idade de se promover parcelamento do solo (loteamento ou

desmembramento) sem a competente autorização administrativa, o que pode

caracterizar inclusive crime contra a Administração Pública, conforme se verifica de

diversos dispositivos da Lei de Parcelamento do Solo (Lei nº 6.766/79):
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Art. 6º. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o

interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao

Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes

para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário,

dos espaços livres e das áreas reservadas para

equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este

fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:

Art. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá

ser aprovado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito

Federal quando for o caso, a quem compete também a

fixação das diretrizes a que aludem os arts. 6º e 7º desta Lei,

salvo a exceção prevista no artigo seguinte.

Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não

se acha registrado ou regularmente executado ou notificado

pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o

caso, deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das

prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta.

Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for

o caso, se desatendida pelo loteador a notificação, poderá

regularizar loteamento ou desmembramento não

autor izado ou executado sem observância das

determinações do ato administrativo de licença, para evitar

lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na

defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública.

I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou

desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização

do órgão público competente, ou em desacordo com as

disposições desta Lei ou das normas pertinentes do

Distrito Federal, Estados e Municipíos;

II - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou

desmembramento do solo para fins urbanos sem observância

das determinações constantes do ato administrativo de

licença; (g.n.)
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Destarte, a questão central cinge-se ao reconhecimento de

usucapião do imóvel que não possui matrícula individualizada e autonôma e

não há autorização administrativa para que lhe seja atribuído registro

imobiliário, por meio do parcelamento do solo.

Para exemplificar a questão, observa-se que quando a área

usucapienda possui matrícula no registro imobiliário ou não há impedimento

administrativo para o parcelamento do solo há consenso sobre a possibilidade de

usucapião.

Cumpre destacar ainda que, nas demandas paradigmas, o Ministério

Público e o Distrito Federal defendem a improcedência destas ações, sob a

alegação de que o Poder Judiciário, caso reconhecesse a usucapião, estaria se

imiscuindo na atividade administrativa, além de promover o parcelamento irregular

do solo. De outra parte, o juiz suscitante do IRDR defende entendimento contrário,

argumentando que a usucapião não possui como requisito a regularização

administrativa ou a existência de matrícula, sustentando que o registro da sentença

no Cartório de Imóveis, sim, depende desta regularização.

De fato, estes são os temas debatidos nos precedentes deste

Tribunal de Justiça que tratam sobre a questão. Nos seguintes julgados houve o

condicionamento da usucapião à existência de matrícula própria e específica do

imóvel, assim como parcelamento regular do solo:

 

Usucapião. Parcelamento irregular do solo. Individualização.

Inexistência. 1 - Na ação de usucapião é necessária a

individualização do imóvel que se pretende adquirir por

meio de usucapião. 2 - Se a área em litígio integra gleba

maior e as frações foram parceladas irregularmente, sem

se fazer matrícula no registro de imóveis, não se admite a

aquisição por usucapião. 3 - Apelação não provida. (Acórdão

n.1011308, 20130111523958APC, Relator: JAIR SOARES 6ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 19/04/2017, Publicado no

DJE: 25/04/2017. Pág.: 500/524)

 

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO. NULIDADE DA SENTENÇA

CONDICIONAL. SETOR TRADICIONAL DE PLANALTINA.

PARCELAMENTO IRREGULAR. PROPRIEDADE. I - A r.
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sentença decidiu de forma específica a questão litigiosa, ou

seja, a pretensão de usucapião do imóvel,  apenas

reconhecendo que o aperfeiçoamento do registro se sujeita a

outros requisitos impostos pela lei. Preliminar de nulidade da r.

sentença rejeitada. II - Para aquisição da propriedade imóvel

pela usucapião, é necessária matrícula individualizada do

bem, art. 176 da Lei 6.015/73. III - O lote localiza-se em área

parcelada irregularmente, razão pela qual não possui

matrícula própria, o que inviabiliza a aquisição da

propriedade pela usucapião. Necessário, ainda, o

procedimento de regularização da área, para atendimento

das exigências urbanísticas e ambientais e posterior

individualização dos lotes. Precedentes deste e. Tribunal. IV

-  A p e l a ç ã o  p r o v i d a .  ( A c ó r d ã o  n . 1 0 0 1 0 5 7 ,

20130111451642APC, Relator: VERA  ANDRIGHI 6ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 15/02/2017, Publicado no DJE:

14/03/2017. Pág.: 393/416)

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO.

IMÓVEL. PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO URBANO.

AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO MATRÍCULA. OFENSA

LEI DE REGISTROS PÚBLICOS E LEI DO PARCELAMENTO

DO SOLO. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. RECURSOS

CONHECIDOS E PROVIDOS. SENTENÇA REFORMADA. 1.

Para a declaração de usucapião é necessária a

individualização do registro imobiliário do imóvel objeto da

usucapião. 2. No caso dos autos, o imóvel objeto da

usucapião está inserido em área de parcelamento irregular

do solo urbano. Permitir a usucapião feriria a Lei de

Registros Públicos e a Lei de Parcelamento do Solo. 3.

Segundo o Princípio da Causalidade deve arcar com os

honorários advocatícios a parte que deu ensejo ao ajuizamento

da ação. 4. Recursos conhecidos e providos. Sentença

reformada. (Acórdão n.999838, 20130111116325APC, Relator:

ROMULO DE ARAUJO MENDES 1ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 22/02/2017, Publicado no DJE: 09/03/2017. Pág.:
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82-98)

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

USUCAPIÃO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DO RECURSO.

REJEIÇÃO.  IMÓVEL COM METRAGEM DIVERGENTE DA

   QUELA CONSTANTE NA MATRÍCULA DO IMÓVEL E

L O C A L I Z A D O  E M  Á R E A  D E S P R O V I D A  D E

REGULARIZAÇÃO NO REGISTRO IMOBIL IÁRIO .

IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.  ( . . . )  2 .

Constatado que o imóvel usucapiendo tem metragem

divergente da constante da matrícula registrada e está

localizado em área desprovida de projeto urbanístico

regular, há impedimento para o reconhecimento da

usucapião. 3. Aregularização do Setor Tradicional de

P l a n a l t i n a  d e p e n d e  d o  c o m p e t e n t e  p r o c e s s o

administrativo, no qual serão verificadas as questões

urbanística e ambiental, não cabendo ao Poder Judiciário,

por via transversa, promover a regularização dos terrenos.

4. Apelação conhecida, mas não provida. Preliminar rejeitada.

Unânime. (Acórdão n.988938, 20130111821749APC, Relator:

FÁTIMA RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

07/12/2016, Publicado no DJE: 24/01/2017. Pág.: 610/621)

 

Os próximos dois julgados, por sua vez, encampam a possibilidade

de usucapião de imóvel que não possua matrícula específica e que não é objeto de

autorização administrativa para parcelamento do solo:

 

CIVIL. PROCESSO CIVIL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO.

BEM PARTICULAR. REGISTRO PÚBLICO. PRESENÇA DOS

REQUISITOS FORMAIS E REAIS. ART. 1.238 CÓDIGO

CI IV IL .  MODO DE AQUIS IÇÃO ORIGINÁRIA  DE

PROPRIEDADE. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE

GARANTIDO. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE.

NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. USO E OCUPAÇÃO DO
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SOLO. OMISSÃO ESTATAL. RECURSO CONHECIDO E

DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (...) 6. Dentre os

requisitos da usucapião não consta a obrigatoriedade de

regularização urbanístico-registrária da área maior onde

situado o imóvel usucapiendo. Ao contrário, por ser modo

originário de aquisição de propriedade, não há qualquer

mácula o fato de que a área maior onde o imóvel

usucapiendo está inserido seja relativa a loteamento

irregularmente implantado, pois uma vez procedente a

ação, se for o caso, a área destacar-se-á da porção maior,

tornando-se independente e de propriedade daqueles que

a reclamaram. 7. Em que pese o apelante defender a função

social do direito à propriedade, invocar a defesa do

desenvolvimento ordenado e sustentável da cidade, prejuízos à

coletividade em face da ausência de plano urbanístico e danos

ambientais, entendo que tais alegações embora muito

pertinentes não servem de fundamento para o provimento do

recurso ora manejado, na medida em que, tal como bem

lançado na sentença, verifico que a pretensão da aquisição

originária da propriedade do bem descrito na inicial dos autos

preenche todos os requisitos exigidos, como já salientado, a

posse mansa e pacífica, o animus domini e a fluência temporal

estabelecido por lei. 8. O registro da propriedade é efeito

secundário da declaração de propriedade, e não requisito

para a sua configuração. Tanto é assim que o art. 1.241 do

Código Civil define, como finalidade da ação judicial de

usucapião, a mera declaração da aquisição da propriedade,

ressalvando, em seu parágrafo único, que "a declaração

obtida na forma deste artigo constituirá título hábil para o

registro no Cartório de Registro de Imóveis". Ou seja, a

sentença constitui título que embasa o registro da

propriedade, mas o aperfeiçoamento de tal registro deverá

observar outros requisitos objetivos, como adiante se

exporá. No mesmo sentido caminha o art. 941 do Código

de Processo Civil de 73, ou seja, delimita-se ali, como

objeto da ação de usucapião, a mera declaração da

propriedade, ao passo que o art. 945 do mesmo estatuto
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deixa claro que a transcrição registral da sentença de

declaração da usucapião é efeito da mesma sentença, mas

que tal efeito subordina-se à satisfação das "obrigações

fiscais". 9. Em que pese a subordinação do registro de

aquisição da propriedade pender do desmembramento das

matrículas após a regularização do loteamento onde está

encravado o imóvel, poderão os autores promover a averbação

do conteúdo desta sentença à margem da matrícula una

atualmente existente, o que importa em relevantes

conseqüências jurídicas, não só relativamente ao próprio direito

de propriedade, que pode ser oposto inclusive contra o anterior

proprietário da área, como também ao direito de preferência

para o registro consumado, tão logo isso se faça possível. 10.

Ausucapião de imóvel fruto de loteamento irregular, de

área urbana não regularizada pelo Poder Público, não pode

ser obstado em decorrência dessa circunstância, porque

eventual descompasso com as regras locais de ordenação

do solo se curva à primazia da função social da

propriedade, razão pela qual não vejo como temerário o

reconhecimento de um direito constitucionalmente

garantido, haja vista que a situação dos apelados

consolidou-se há mais de duas décadas, não podendo ser

penalizados pela ausência de fiscalização e repressão ao

crime do parcelamento irregular do solo, realidade no

Distrito Federal, bem como ante a ausência de interesse do

Estado na regularização da área denominada como Setor

Tradicional de Planaltina. 11. Apelação conhecida e

desprovida. Sentença mantida. (Acórdão n.1014365,

20130111589223APC, Relator: GILBERTO PEREIRA  DE

OLIVEIRA 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 26/04/2017,

Publicado no DJE: 05/05/2017. Pág.: 651/662)

 

USUCAPIÃO. IMÓVEL LOCALIZADO EM LOTEAMENTO

IRREGULAR. AUSÊNCIA DE MATRÍCULA IMOBILIÁRIA.

INDIV IDUALIZAÇÃO.  SENTENÇA CONDICIONAL.

POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 1 - Não se

caracteriza como condicional a sentença que declarou a
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propriedade por usucapião, mas determinou que o registro

imobiliário fosse realizado somente após a regularização

administrativa do loteamento, pois resolveu o conflito de

interesses, não tendo submetido a procedência do pedido à

ocorrência de fato futuro e incerto. 2 - O pedido é juridicamente

possível quando o ordenamento não o proibir expressamente. 3

- Somente após a aprovação do projeto de loteamento ou

de desmembramento, e de sua transcrição no registro

imobiliário, é que será possível a averbação da

propriedade dos imóveis, em caso de procedência da ação

de usucapião, conforme art. 167 da Leis de Registros

Públicos .  4 - Sem o imóvel ter sido previamente

desmembrado, ou seja, sem que haja individualização da

unidade imobiliária através de matrícula própria, não há

como se declarar a usucapião pretendida, pois implicaria

em violação à Lei de Registros Públicos e à Lei do

Parcelamento do Solo Urbano. 5 - Sentença reformada.

Recurso provido. (Acórdão n.987497, 20130111589047APC,

Relator: ROMEU GONZAGA NEIVA 7ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 30/11/2016, Publicado no DJE: 16/12/2016. Pág.:

986-996)

 

 

Diante do que foi explicitado, entendo que o julgamento do presente

IRDR deve ser balizado pelo OBJETO que consiste na possibilidade ou não de se

admitir a usucapião de área que não possua uma matrícula individualizada e sobre a

qual Administração Pública não autorizou o parcelamento do solo, o que impede seja

atribuído registro imobiliário, abrangendo todo o Distrito Federal.

Com isto será possível debater o tema, permitindo a identificação

dos processos que serão suspensos caso admitido este IRDR e definir

adequadamente, no julgamento do mérito,  a tese jurídica a ser aplicada aos casos

concretos.

Ante o exposto, admito o processamento deste Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, nos termos do voto da eminente

Desembargadora Relatora, com os acréscimos da fundamentação acima. Permito-
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me propor que o OBJETO do incidente seja o seguinte: "a possibilidade de se

reconhecer a aquisição da propriedade por usucapião de área, no Distrito

Federal, que não possui matrícula individualizada no registro imobiliário e

sobre a qual a Administração Pública não autorizou o parcelamento do solo".

Os dispositivos relacionados a esse OBJETO são, dentre outros, os artigos 1.038 e

1.241, do Código de Processo Civil, os artigos 6º e 12, da Lei nº 6.766/79, e os

artigos 176, 226 e 237, da Lei nº 6.015/73.

É como voto.

 

 

Senhor Presidente, depois de estudar novamente esse requisito,

passei a recepcioná-lo tal como explanaram o Desembargador Esdras Neves e a

eminente Relatora.

Por isso, o meu voto é acompanhando a Relatora.

 

 

Faço a leitura do art. 978, parágrafo único, do Código de Processo

Civi, que diz o seguinte:

 

O órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a

tese jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa

necessária ou o processo de competência originária de onde se

originou o incidente.
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Esse d isposi t ivo legal ,  com ta l  redação,  faz com que

obrigatoriamente tenhamos de ter ou um recurso ou uma remessa necessária ou um

processo de competência  originária de onde se originou o incidente, pois, do

contrário, o órgão colegiado incumbido de julgar o incidente não vai ter como julgar o

recurso, a remessa ou o processo de competência originária.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES- Vogal

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, se V. Ex.a me permite.

Omiti uma série de considerações tentando abreviar o tempo de exposição.

Imaginei que a matéria já fosse do entendimento da Câmara; verifico, entretanto,

que não o é; por isso, gostaria de expô-la rapidamente.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Será um prazer.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES- Vogal

A questão primeira é a distinção entre a causa-piloto e o processo-

modelo. Adotou-se, no Brasil, o sistema do processo-modelo. Não se adotou o

mesmo sistema utilizado pelo STJ para julgar recursos repetitivos. O sistema

brasileiro é do processo-modelo. No Brasil, define-se a tese jurídica no julgamento

do mérito do IRDR. Essa tese jurídica vai ser replicada para todos os processos que

contenham a discussão da matéria;  o órgão competente para estabelecer a tese

jurídica - no caso do TJDFT, a Câmara de Uniformização - não julga, em regra,

causas-paradigmas.  Isso só vai acontecer, como estabelece claramente o

parágrafo único, nas causas de competência originária do Tribunal.
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Desembargador Esdras Neves, o voto de V. Ex.ª tratou da questão

de o juiz da Vara do Meio Ambiente ter competência para julgar este processo?

 

 

 

 

Sou contrário a isso. Penso que o juiz não tem competência nem

poderia suscitar o incidente.

 

 

 

 

Ele não tem competência para julgar a causa.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Com certeza, Excelência. Essa foi a primeira resposta que dei no

meu voto.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, a lei dá a ele competência.

O Juiz do Primeiro Grau é o primeiro legitimado para requerer a instauração do

IRDR definido pelo art. 977, I. Foi exatamente em resposta a V. Ex.ª que registrei,

em primeiro lugar: a questão da competência do juiz, porque o art. 977 do CPC é

claro ao estabelecer que o pedido de instauração do incidente será dirigido, pelo

juiz,  ao presidente do tribunal pelo juiz. O juiz, reitero, é o primeiro legitimado pela

lei.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Se um juiz da vara de falências suscitasse um incidente a respeito

de usucapião, ele não teria competência, nem poderia provocá-lo.

 

 

 

 

Não tem, Desembargador Esdras Neves. Ele é juiz da Vara de Meio

Ambiente.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Tem, Excelência. Pelo que entendi, o juiz suscita o incidente; a

Câmara de Uniformização, em seguida, admite ou não esse incidente; ao apreciar o

mérito do IRDR, a Câmara de Uniformização irá definir a tese jurídica, que será

replicada pelo juiz requerente e pelos demais juízes da jurisdição do Tribunal a

todos os processos em que ela seja aplicável. Esse é o procedimento.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

No caso, o juiz tem competência para julgar ação de usucapião. Os

imóveis urbanos não possuem registro individual. Eles são oriundos de

parcelamento irregular do solo urbano. Todos dependem de regularização da

situação fundiária. Sem dúvida que, no meu entender, a Vara do Meio Ambiente é

competente.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Excelência, este caso específico foi atraído para lá pela sucessão

de questões relativas ao parcelamento irregular do solo, à regularização fundiária

envolvidas.
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A 7.ª  Turma Cível  tem julgado vár ios casos deste -  o

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva foi relator de um deles. São juízes comuns

que estão julgando em Planaltina, inclusive a solução dada foi o cabimento da

usucapião. Não é o juiz da Vara do Meio Ambiente.

 

 

De qualquer sorte, quero crer que não houve nenhuma dúvida a

respeito da competência deste juiz com relação a todos os processos assemelhados

(aquisição por usucapião em área não regularizada) que tramitam naquela vara.

Repito, na lista dos processos mencionados, creio que nenhum traz essa discussão.

 

 

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, depois que já havia

entregado o processo, pesquisei sobre o assunto e verifiquei que ainda há pouca

discussão a respeito. No entanto, há um julgamento do Pleno do TRF 5.a Região

acerca do juízo de admissibilidade desse incidente com o seguinte teor:

 

No caso concreto, o incidente foi suscitado pelo Juiz de

primeiro grau, via ofício, em processo não sentenciado

(Processo nº 0006259-48.2015.4.05.8200), invocando o art.

977, I, do CPC. Diga-se: em que pese inexistir processos sob

minha relatoria acerca da matéria controvertida, é notória a
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, de acordo com a petição,

a questão posta é efetivamente da competência dele, e ela foi levada para lá,

inclusive, pelo fato de que havia questões de regularização fundiária envolvidas que

afetam toda uma área com habitações no Distrito Federal, o que tem inequívoca

repercussão sobre o desenvolvimento urbano.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora
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existência de inúmeros recursos, sobre o tema, em trâmite

neste Tribunal. No site de consulta à Jurisprudência, constata-

se que, em julho/2016, agosto/2016 e setembro/2016, foram

julgados aos menos 10, 20 e 13 recursos acerca da

controvérsia de mérito deste IRDR, demonstrando que já existe

maturidade do debate no âmbito deste TRF5. Como este

incidente foi-me distribuído sem que haja sido selecionado um

processo em trâmite no Tribunal, este órgão Plenário deve ser

responsável apenas pela fixação da tese jurídica, a ser

aplicada nos casos concretos em trâmite na área de sua

jurisdição (causa-modelo). A propósito, penso que razão

assiste ao professor Joaquim Felipe Spadoni quando leciona:

"A instauração do incidente provoca uma cisão do

procedimento da ação que o originou: esta continuará

tramitando no juízo de origem (embora sobrestada), mas

também dará ensejo à instauração de um procedimento

incidental com curso no Tribunal, que é o órgão competente

para processá-lo e julgá-lo (art. 978, caput, e parágrafo único).

Não há deslocamento ou afetação do processo ao Tribunal

competente para julgar o IRDR. Não há, de igual modo,

seleção de processo para julgamento pelo Tribunal, enquanto

os demais ficam sobrestados, como ocorre no julgamento de

recurso especial repetitivo (art. 1.036, § 1º)"[9]. A título de

remate, a par das inconsistências legislativas e, a estas alturas,

já não interessando perquirir a vontade do legislador, senão

respeitar a vontade da lei, tenho que, tal como positivado, o

Juiz de Primeiro Grau tem legitimidade para requerer a

instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas,

ex vi do disposto no art. 977, I, do CPC, cabendo ao plenário

deste Tribunal, em conhecendo e decidindo este IRDR, fixar a

tese jurídica a ser aplicada nos casos concretos em trâmite na

área de sua atuação (causa-modelo).

Como se verifica dos excertos acima colacionados, o Tribunal

Regional Federal posicionou-se claramente pela efetiva

existência de cisão cognitiva entre a definição da tese jurídica e

o julgamento do caso concreto, competindo-lhe, no IRDR,

julgar e fixar, apenas, a tese jurídica.
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(...)

É que uma leitura apressada do parágrafo único do art. 978, do

Código de Processo Civil, poderia levar à conclusão, a meu

ver, equivocada, de que o incidente só seria cabível se

suscitado em recurso, remessa necessária ou em processo de

competência originária do Tribunal. Ocorre que, segundo

penso, não faz sentido restringir o seu cabimento a feitos em

trâmite no Tribunal, pois seria um estímulo à desnecessária

proliferação de ações marcadas pela mesma controvérsia.

No entanto, a meu pensar, naquele parágrafo único estão

expressos os casos em que o próprio colegiado competente

para decidir o incidente julgará a questão constitutiva do mérito

dos processos originários, o que não acarretará supressão de

instância, nem significa dizer que o incidente não seja cabível

se suscitado em caso como este.

(...)

Aliás, o art. 977, I, prevê expressamente a legitimidade do juiz

para provocar instauração do incidente ao Presidente do

Tribunal e, neste caso, a todas as luzes, feito o pedido por

Juíza de Direito em ação de obrigação de fazer em fase de

citação, sem que tenha sido nela interposto qualquer recurso, é

de se afirmar, desde já, que não poderá ocorrer a avocação) do

parágrafo único do art. 978 do Código de Processo Civil,

porque o incidente se originou de processo que tramita em

primeira instância, a qual não pode ser suprimida e, por isso,

excluída fica a competência para julgar o feito originário.

(Disponível em: https://jota.info/colunas/coluna-cpc-nos-

tribunais/irdr-causa-piloto-ou-procedimento-modelo-30032017).
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, agradeço as oportunas manifestações e os

acréscimos valiosos trazidos pelos votos do eminente Desembargador Esdras

Neves e da Desembargadora Nídia Corrêa Lima.
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Esses acréscimos fazem com que seja, de minha parte, necessário

que eu aprofunde os estudos sobre esse instituto, malgrado tenha já formado

algumas convicções acerca das questões processuais que envolvem o incidente de

resolução de demandas repetitivas. Comprometo-me até a envidar esforços no

sentido de estudar com mais afinco ainda o tema em prestígio às vozes

respeitabilíssimas dos eminentes Desembargadores Esdras Neves e Nídia Corrêa

Lima

Todavia, por ora, Senhor Presidente, e me comprometendo, como já

o fiz, a estudar mais ainda, peço licença a S. Ex.as para manter o entendimento que

até agora tenho no sentido de que é necessária, ainda que se dê legitimidade ao juiz

pelo art. 977, inciso I, do CPC, para requerer a instauração do incidente, a existência

de algum recurso, de alguma remessa necessária ou de algum processo de

competência originária do Tribunal para que o órgão incumbido de julgar o incidente

e fixar a tese também possa julgar igualmente esse recurso, essa remessa

necessária ou processo de competência originária de onde se originou o incidente.

Com essas considerações, Senhor Presidente, agradecendo mais

uma vez as intervenções dos nobres Colegas, indefiro o processamento do incidente

de resolução de demandas repetitivas.

 

 

Senhor Presidente, acompanho a eminente Relatora, admitindo o

incidente.

 

 

Senhor Presidente, se deixarmos isso em aberto, vamos permitir que

o juiz busque na instância superior uma proteção antecipada a uma tese que ele

defende. Penso que estaremos nos antecipando ao momento processual oportuno.

Então, com a devida vênia, acompanho a divergência, não admitindo

o presente incidente de resolução de demandas repetitivas.
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                            Senhor Presidente, quero registrar, para que

conste do acórdão, qualquer que seja a decisão, que o Projeto de Lei da Câmara

8.046/2010 não foi aprovado. Ele tinha no seu § 2.º do art. 988 a seguinte redação:

"O incidente somente pode ser suscitado na pendência de qualquer causa de

competência do tribunal." Essa versão não foi aceita pelo  Legislativo brasileiro, ou

seja, embora em uma das redações houvesse a previsão de "causa pendente no

Tribunal",  essa redação não passou. Por isso, há registros em Marinoni, Mitidiero,

Mancuso, no sentido bastante claro de que a condicionante da existência de "causa

pendente no Tribunal" foi retirada da versão final do projeto de lei que deu lugar ao

atual CPC. Não cabe a esta Corte, em exercício interpretativo, Desembargador

Arnoldo Camanho de Assis, com as mais respeitosas vênias a V. Ex.a e ao seu

saber, reincluir hipótese retirada pelo próprio legislador, quando, no exercício da sua

competência,  "fazia escolhas" dentro das alternativas que constavam nos projetos

de lei examinados.

                            Mitidiero, entre outros, diz claramente que "embora

seja controvertido, se é exigível que exista causa pendente de análise perante o

tribunal para admitir o IRDR, isso não deve ser colocado como requisito para o

incidente. Isso porque o Código diz que qualquer juiz ou relator pode provocar o

incidente (art. 977, I) e porque, embora o art. 975, parágrafo único, pudesse indicar

solução diferente, o preceito que exigia essa condição, inserido no substitutivo 8.046

da Câmara dos Deputados, foi suprimido na versão final do Código." Doutrinadores

não são legisladores. Porém, nós, julgadores, também não somos legisladores; não

podemos  inserir norma legitimamente suprimida pelo legislador ordinário, quando

este escolhia, fazendo uso de competência constitucional, os limites e o alcance que

queria dar a determinado instituto jurídico.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS- Vogal

Em complementação às sempre valiosas contribuições do

Desembargador Esdras Neves, não se desconhece que esse dispositivo foi alijado

do projeto nas votações na Câmara dos Deputados. O meu entendimento é que ele

foi excluído porque era só interpretar o art. 978, parágrafo único, da maneira como

se interpreta. Mas, de qualquer maneira, isso revela que há uma divergência

doutrinária séria. Já até falei a V. Ex.a que me comprometo a estudar mais o tema,

mas, por enquanto, mantenho o voto.
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Senhor Presidente, nós aqui, como definidores do direito posto,

temos de vincular nossa consciência a nosso entendimento para cada caso.

Para este modesto julgador, não são suficientes as argumentações

do ministro Luiz Fux. Vi quase na totalidade aquele julgamento do TSE em que S.

Ex.a, em vários momentos, afirmou que fez o Código e que era de tal maneira.

Então, se tivermos dúvidas, vamos mandar um e-mail para o ministro Luiz Fux,

perguntando-lhe como devemos decidir. Se formos para esse campo, não temos

absoluta liberdade como julgador. Tenho todo apreço pelos advogados, mas o

advogado, como doutrinador, faz a interpretação que melhor lhe convier lá na frente.

Estamos cansados de saber disso. Quando temos uma manifestação do Ministério

Público, é diferente, porque temos aí uma defesa coletiva da sociedade. Agora,

quanto a esses doutrinadores - não estou desconsiderando-os nem querendo dizer

que eles não têm algo para me ensinar, eles têm, mas no limite da minha

interpretação.

Só queria deixar isso registrado, com todo louvor ao conhecimento

dos juristas que fizeram o Código, mas agora estamos aqui a definir como será. O

julgador é que terá de definir essa matéria. Então, enquanto não houver em cada

tema específico uma determinação do egrégio Superior Tribunal de Justiça ou do

egrégio Supremo Tribunal Federal para seguirmos vinculadamente, teremos

liberdade para decidir, Senhor Presidente.

 

 

Senhor Presidente, inicialmente digo que os requisitos para a

instauração do IRDR são dois e têm de estar presentes simultaneamente. A

ausência de um deles afasta a aplicação de IRDR. Quais são esses requisitos? A

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito. Este é o primeiro requisito. Vamos ao caso.

Recentemente, no dia 9 de junho de 2017, foi publicado no Diário da

Justiça um acórdão da lavra do eminente Desembargador Gilberto de Oliveira

exatamente sobre este caso, o Setor Tradicional de Planaltina, e a primeira
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constatação que tive de fazer era sobre qual o juízo que tinha proferido a decisão, e

o juízo era exatamente o da Vara de Assuntos Fundiários. O acórdão no item VII da

ementa, que é uma ementa bastante longa, diz o seguinte:

 

VII. O imóvel em que busca o apelado o reconhecimento da

usucapião, qual seja, Avenida São Paulo, Quadra 24, Casa 22,

Setor Tradicional Planaltina /DF, está inserido em área

devidamente registrada em nome de particular, nos termos do

documento de fl. 08, portanto, não há que se falar em bem

público. Nesse sentido, expressamente declarou o Distrito

Federal, inicialmente, à fl. 100 quando manifestou seu não

interesse em ingressar no feito, haja vista tratar-se de imóvel

de propriedade particular, não obstante, em momento posterior,

voltou atrás em sua manifestação para dizer que gostaria de

ingressar no feito, na qualidade de interveniente anômalo,

d i a n t e ,  a p e n a s ,  d a  q u e s t ã o  u r b a n í s t i c a .  ( A P C

2 0 1 3 . 0 1 . 1 . 1 3 7 0 3 2 - 9 )

 

Quem sabe essa questão urbanística tenha levado a competência

para o juiz da Vara de Assuntos Fundiários.

Senhor Presidente, a primeira questão que se coloca é esta: efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito. Não se trata de questão unicamente de direito. A usucapião é

uma situação de fato e ele tem de comprovar o fato sob pena de ter sua pretensão

rejeitada. E mais, têm de ser citados os confinantes. Então, Senhor Presidente, é

complicado se admitir esse caso como o IDR. Esse é o primeiro requisito.

O segundo requisito do incidente é o risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica. Indago: há algum risco de ofensa à isonomia ou à segurança

jurídica? Não. Não há risco algum. Bom seria mesmo se o juiz examinasse caso a

caso.

Então, Senhor Presidente, repetindo, é cabível a instauração do

incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver simultaneamente, e

aqui, definitivamente não estão presentes simultaneamente os dois requisitos.

A meu ver, nenhum dos requisitos está presente, primeiro porque a
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questão não é unicamente de direito, já que depende bastante de ilação probatória;

segundo porque não há risco à isonomia e à insegurança jurídica.

Com essas singelas razões, Senhor Presidente, peço licença para

não admitir o incidente.

 

 

Senhor Presidente, foram muito interessantes e producentes os

debates travados. Creio que dizem respeito também à competência deste órgão, daí

porque a discussão realmente é necessária. Muitos adminículos intelectuais virão

com o correr do tempo e chegaremos a uma solução que seja melhor para

compreensão do instituto, para aplicação dele e para a uniformização do direito aos

jurisdicionados.

Quando vi este caso pela primeira vez, pareceu-me que o juiz fez

um questionário de alguns itens e submeteu-os ao Tribunal em forma de IRDR.

Entendo que houve uma compreensão equivocada do instituto. O instituto não pode

responder a questionário, e sim diante de casos concretos, ou seja, causas

pendentes, repetitivas, contraditórias para, quando a matéria for unicamente de

direito, dar uma solução que possa harmonizar a jurisprudência.

Então, creio que a interpretação dada pelo Desembargador Arnoldo

Camanho de Assis é a melhor, respeitada a convicção daqueles que votaram em

sentido contrário, e o Tribunal Regional Federal também, citado pela eminente

Relatora, afirma a legitimidade do juiz, e eu também afirmo. Ele tem a legitimidade,

mas o próprio TRF diz: faz apenas a tese e não prossegue no julgamento. Aí, com

todo respeito, creio que inovou, porque a consequência é julgar a própria causa.

Em segundo lugar, é a questão da matéria unicamente de direito.

Não sei qual é o grau de certeza que o juiz tem para afirmar que aquela área é

irregular - o que é área irregular já é uma dúvida excruciante - e, se aquela área é

irregular, ele não trouxe aos autos elementos para que saibamos que aquela área é

irregular. Pelo contrário. As causas que têm sido julgadas na egrégia 7.a Turma Cível

mostram escrituras de mais de setenta anos que simplesmente não foram levadas a

registro por fraturas na cadeia dominial, mas a base e o início são preservados.

Então, não há como dizer que é área irregular, a não ser que se traga a prova e o

Tribunal se debruce sobre ela para poder ver que aquele caso de Planaltina é área

irregular.
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O segundo fato é o que o Desembargador João Egmont falou: a

natureza da ação é composta e permeada de elementos fáticos, exclusivamente

fáticos. Tem de haver prova da posse, prova da ocupação, prova do ânimo.

Terceiro lugar: nem sempre área irregular é insuscetível de

usucapião. Dependendo do tamanho da área e observando a medida provisória

votada no dia 22 de dezembro de 2016, áreas irregulares tanto podem ser

regularizadas pelo Estado como podem ser objeto de ações judiciais. Então, tem

mais esse elemento.

Finalmente, o elemento da competência do juiz de direito que

suscitou o incidente. No conceito de áreas irregulares, o Tribunal tem dito que só

aquelas que interessam no escopo da Vara do Meio Ambiente. Não são quaisquer

áreas, mesmo que a documentação esteja irregular, que caibam na competência do

juiz, porque senão, primeiro, se tornaria um superjuízo e, em segundo lugar, já

tivemos inúmeras vezes a discussão sobre condomínios irregulares se estariam na

competência do juiz da Vara do Meio Ambiente ou não e o Tribunal pronunciou-se

pela negativa.

Então, a meu ver, tendo em conta, no caso em apreço, tratar-se de

usucapião em área que não se pode dizer irregular - só o caso concreto pode

apontar isso diante de prova documental - e tendo em conta o juiz não ter

competência para suscitar o incidente, nem há causa pendente, nem está obrigado o

Tribunal a responder a um questionário e, finalmente, como precioso argumento, o

Desembargador Sebastião Coelho trouxe à colação o fato de que o juiz pode, diante

de uma causa que esteja consigo, querendo-se livrar daquilo e de alguma forma ver

como é que deve ser decidido, ele suscita o incidente e aguarda o Tribunal decidir e

o Tribunal vai julgar a causa para ele. Não é esse o escopo do incidente.

Por essas razões, peço respeitosa vênia para inadmitir o incidente.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia à divergência para acompanhar a

Relatora.
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Senhor Presidente, consta, no meu voto, que o MM. Juiz argumenta

acerca da possibilidade de se declarar o direito a usucapião de imóveis urbanos

situados no Setor Tradicional de Planaltina/DF sem registro e desprovidos de

regularização urbanística, diante da inércia da Administração Pública em promover a

regularização do loteamento onde está localizado o aludido setor.

Então, trata-se de declarar direito de usucapião de imóveis urbanos

situados em Planaltina/DF sem registro e desprovidos de regularização urbanística.

Ponderou o Magistrado que, a despeito de a subordinação do

registro de aquisição da propriedade pender do desdobramento das matrículas após

a regularização do loteamento onde está encravado o imóvel, devem ser garantidos

ao autor da ação de usucapião, eventual titular do imóvel, os direitos inerentes à

propriedade, de modo especial quanto ao direito de preferência para o registro assim

que este se tornar possível.

 

 

Essa é a questão. E independentemente do Setor Tradicional de

Planaltina, porque não seria só lá.

A tese seria "a possibilidade de se adquirir por usucapião,

independentemente da regularização fundiária ou urbanística da área ocupada".

 

 

Este caso trata do Setor Tradicional de Planaltina.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Desembargadora Nídia Corrêa Lima, à frente, em seu voto, V. Ex.a

consigna: "De igual modo,...(lê)...de imóveis em situação de irregularidade

fundiária".

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Não, Excelência. O voto de V. Ex.a , a meu juízo, refere-se a

qualquer setor; ou seja, V. Ex.a diz que é irrelevante... o Setor Tradicional de

Planaltina é apenas um deles.

Código de Verificação :2017ACOPXTAAU5N03GVPOIVF41N

GABINETE DA DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA 53



 

 

Mas não é esse o objeto da petição inicial?

 

 

 

 

Senhor Presidente, a petição inicial do Juiz, quando instaurou este

incidente, disse o seguinte: "Há em Planaltina uma vasta região habitada

denominada 'Setor Tradicional' que até hoje não é reconhecida pelos cartórios de

registro imobiliário do Distrito Federal.".

Então, com todo respeito, penso que se refira apenas ao Setor

Tradicional, tal como a petição do Juiz do incidente.

 

 

Não é a isso que se refere o IRDR do presente processo. O IRDR se

refere a uma tese jurídica. Isso é o que vai ser definido quando do julgamento do

mérito do incidente. A tese jurídica   não   se refere a um setor, a uma pessoa, nem a

um fato, portanto. Os fatos são periféricos. O que se tem, na espécie, é o seguinte:

foram deduzidos FATOS em juízo do primeiro grau e estão em curso processos

judiciais para a APLICAÇÃO DO DIREITO a esses fatos; há "efetiva repetição de

processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de

direito" (CPC, art. 976, I); há, também, "risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica" (CPC, art. 976, II). É o que basta para o juiz singular (CPC, art. 977, I)
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

É aquisição de propriedade do imóvel sem regularização fundiária

ou urbanística, independentemente do setor do Distrito Federal, penso eu.

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Pela ordem, Senhor Presidente.
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requerer a instauração do IRDR. Em seu voto, o Relator designado fará exposição

do OBJETO do incidente (CPC, art. 984, I). Ao apresentar o OBJETO do incidente, o

Relator nada mais deve fazer do que constatar a presença ou não dos requisitos de

procedibilidade do art. 976 e expor a sua proposta de tese jurídica que deverá ser

discutida quando da apreciação do mérito do incidente. No caso dos presentes

autos, Desembargdora Vera Andrighi, o objeto nada mais é do que a possibilidade

de aquisição de propriedade imobiliária no Distrito Federal - evidentemente, porque

nossa jurisdição é no Distrito Federal -, em áreas sem regularização fundiária e

urbanística.

Isso é o que consta no ofício do Juiz e no voto da eminente Relatora,

data maxima venia.

 

 

Senhor Presidente, com todo respeito, no ofício do Juiz, além de

indicar Setor Tradicional lá em cima, os julgados a que ele se refere são das

Desembargadoras Vera Andrighi e Ana Cantarino. Na ementa da Desembargadora

Vera Andrighi consta: APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO. NULIDADE DA

SENTENÇA CONDICIONAL. SETOR TRADICIONAL DE PLANALTINA.

PARCELAMENTO IRREGULAR. PROPRIEDADE. E a ementa da Desembargadora

Ana Cantarino diz: AÇÃO DE USUCAPIÃO. SETOR TRADICIONAL DE

PLANALTINA. IMPOSSIBLIDADE JURÍDICA DO PEDIDO etc.

Portanto, está limitado ao Setor Tradicional de Planaltina.

 

 

Não pode ampliar, Senhor Presidente.

 

 

A decisão deve se limitar ao pedido e a causa de pedir.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal
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Desembargador João Egmont e demais Colegas, o pedido do Juiz é:

"Em face do exposto, vem requerer a determinação de encaminhamento (...) de

modo a permitir-se o reconhecimento de propriedade dos moradores do Setor

Tradicional de Planaltina".

Mas penso que nada impede que, na discussão do  mérito, o objeto

seja ampliado.

 

 

Não pode ampliar. Tem de se limitar ao pedido e ao limite do pedido.

 

 

A conclusão do ofício do Juiz é a seguinte: "Em face do exposto,

vem requerer a determinação de encaminhamento do presente incidente ao órgão

competente para dar o devido processamento do julgamento, a fim de ser firmada de

modo uniforme e vinculante a tese jurídica relativamente à possibilidade de

aquisição da propriedade sobre o imóvel particular cuja regularização penda de

providências da exclusiva responsabilidade do Poder Público competente, de modo

a permitir-se o reconhecimento da propriedade dos moradores do Setor Tradicional

de Planaltina".

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

                            Senhor Presidente, vamos firmar tese genérica, de

alcance indistinto. Não podemos restringir a aplicação da tese ao Setor Habitacional

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, tenho em mãos o ofício do Juiz e vou corrigir o

que disse.

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT- Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, só para terminar de fazer a leitura que foi

oportunamente iniciada pelo Desembargador Esdras Neves.
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e Tradicional de Planaltina, posto que, no momento em que estabelecermos que é

inviável a usucapião de imóvel desprovido de título dominial, não estaremos

ampliando o objeto e firmando tese a ser aplicada em todas as situações que se

enquadram naquela. Não é ampliação do objeto do incidente. O que penso é que

não podemos definir tese a ser aplicada com limitação territorial, ou seja, que não se

aplica em outra situação idêntica ocorrida também no âmbito do Distrito Federal.

                            Então, a tese é jurídica - por isso é que não

endossei os argumentos do Desembargador João Egmont, porque penso que não

há matéria de fato controversa, a questão é jurídica - e penso que no momento em

que se fixar a tese com essa amplitude, não se está ampliando o objeto do incidente,

mas se fixando tese a ser aplicada em toda a situação de fato que se enquadra no

firmado.

 

 

 

Desembargador Teófilo Caetano, pensei exatamente o oposto de V.

Ex.a, mas vamos raciocinar juntos.

Se eu analisar esta tese em face de outro setor, estaria trazendo

matéria de fato, porque cada setor tem uma peculiaridade.

 

 

Exatamente. Aí tem Riacho Fundo, Recanto das Emas, qualquer

lugar vai ser passível de regularização.

 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Desembargadora Vera Andrighi, mas a tese que vir a ser firmada é

no sentido de se definir se é inviável a pretensão de aquisição de propriedade de

usucapião de um imóvel não regularizado e desprovido de título.
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Não, a tese aqui é mais abrangente, Desembargador Teófilo

Caetano. É a seguinte: além de a terra pública poder ser adquirida por usucapião, a

do setor "x" está em condições de ser usucapida.

 

 

                            Mas penso que esse enunciado alcança todas as

situações de fato idênticas, e não somente os imóveis localizados em Planaltina,

pois não há como se limitar o alcance jurídico do enunciado de conformidade com o

território em que o litígio e a questão se aperfeiçoaram.

 

 

O Juiz questionou o Setor de Planaltina.

 

 

 

 

 

 

Porque se limitar à Planaltina, vamos ter de examinar o que a

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Penso que não podemos limitar a tese a ser firmada a Planaltina.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Desembargadores, este não é o momento para que seja definida,

em definitivo, a tese jurídica. Pode-se apresentar proposta dela, penso. Todavia,

somente no julgamento de mérito a tese jurídica será definida, para aplicação

compulsória aos processos pendentes e aos processos futuros.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Desembargadora Vera Andrighi chamou de particularidade de Planaltina. Aí, é prova

de fato. É olhar a escritura.

Em suma, se for admitido o incidente, tem de ser uma tese jurídica.

 

 

 

 

Senhor Presidente, estou limitando ao Setor Tradicional de

Planaltina.

 

 

Agora, o que temos de fazer é apenas receber - e penso que foi isso

que a Câmara fez ao admitir o incidente. A proposta de tese está apresentada - é

uma proposta que a Desembargadora Nídia Corrêa Lima apresentou.

Então, acolho e acompanho a Desembargadora Nídia Corrêa Lima

na tese que ela propôs.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, caso se defina o debate

que será feito neste IDR, entendo que na frente venha uma interrogação, porque a

parte está propondo e nós o admitimos. Então, teria de ser uma interrogação, e não

uma assertiva, porque nesse momento não pode haver assertiva.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, o legislador, a meu juízo, foi muito claro ao dizer

que é no mérito que se vai definir a tese jurídica. E essa tese jurídica, que será

definida no mérito, vai ser, aí sim, aplicada aos processos pendentes na jurisdição

do Tribunal.
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Então, voto simplesmente pelo recebimento da proposta como feita,

sem essa definição e essa delimitação exata, como talvez acabemos propondo aqui.

Penso que deveríamos simplesmente receber, admitir da forma que

está, e deixar a definição para depois.

 

 

Ao meu sentir, o que poderíamos fazer é criar uma proposição: é

possível adquirir por usucapião lotes urbanos em terras públicas pertencentes à

TERRACAP ou em loteamentos irregulares?

 

 

 

 

Nem é da petição inicial.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

É complicado definirmos agora, neste momento, qual é a extensão,

porque abrange um pouco do mérito. O que definirá tal extensão será, depois, o

estudo da Relatora.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, entendo que, em se tratando de tese jurídica,

qualquer manifestação, neste momento, tem de ser abrangente para o direito posto

no nosso ordenamento, e não a limitação a qualquer área. Tanto que já me

manifestei no sentido de que se alguma frase ou período seja criado de limitação

neste momento, que seja ela terminada com o ponto de interrogação, para que não

confunda as pessoas que não participam do que estamos fazendo aqui.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Mas não foi essa a proposição do Juiz.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Então, que não se faça nenhuma proposição.
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Então, entendo que não nos manifestemos. Que a petição que foi

feita pelo Juiz seja um norte para se preparar os votos que virão.

 

 

É a conclusão da Desembargadora Nídia Corrêa Lima, com a qual

concordo plenamente.

 

 

 

 

Fls. _____
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

É isso que estou dizendo: simplesmente recebamos a proposta

feita, sem maiores definições.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Concordo com a Desembargadora Nídia Corrêa Lima: somente a

admissão, sem definição de tese. O que estou preocupado é exatamente que, se

criarmos uma frase ou um período, que seja de indagação.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Desembargadores Nídia Corrêa Lima e Angelo Passareli, apenas

como adminículo final - e não interromperei mais. Estudei o processo e o voto da

eminente Relatora, por haver pedido vista. Ela conclui o seu voto deste modo: "Em

face do exposto, admito o processamento deste incidente de resolução de

demandas repetitivas, porquanto presentes os requisitos insertos no art. 976,

incisos I e II, do Código de Processo Civil de 2015".

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

A minha preocupação, Desembargador Esdras Neves, é que, se

houver uma proposição, essa proposição deverá ser de indagação.
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A tese jurídica é será afixada ao final, mas penso que temos de

definir qual é o objeto do incidente, até para fixar o alcance daquelas providências

subseqüentes, principalmente de suspensão de processos que têm como questão

controversa a mesma matéria.

 

 

Este IRDR tem por objeto a unif icação do entendimento

jurisprudencial desta Corte de Justiça quanto à tese jurídica de se admitir a

aquisição da propriedade de bem imóvel por usucapião, ainda que pendente de

regularização urbanística a área.

Agora, se no processo houver outras questões, a tese estaria

delimitada nisso aqui.

 

 

 

 

Sim, pode. Estou me referindo a esse setor de Planaltina.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Senhor Presidente, penso que devemos definir, neste momento,

qual é o objeto do incidente, inclusive para que haja a suspensão dos processos

que versem sobre objeto idêntico, e, em seguida, se adote as providências

subsequentes à admissão do incidente.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Senhor Presidente, no meu entender, o processo não tem essa

amplitude.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora
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"Terras" resolveria bem o problema, penso.

E, aí, vai ser definida, no julgamento do mérito, a tese jurídica, que

independe de qualquer setor da cidade. A tese jurídica refere-se à jurisdição do

Tribunal.

 

 

Daí, não cabe o IRDR.

 

 

Mas isso é no mérito, Desembargadora Vera Andrighi. Penso que,

no mérito, isso se resolve.

 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente,  penso que "independentemente de

regularização" resolve: "independentemente de regularização fundiária ou

urbanística". Não há nenhum problema se o OBJETO se referir ao Setor Tradicional

de Planaltina ou a qualquer outro. Não se tem discussão de FATO por esse motivo.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Estou acompanhando a Relatora porque a conclusão de S. Ex.a foi

diversa dessa que V. Ex.a acaba de expor, porque vai depender, de fato, de saber

se é público ou se é privado.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Isso é outra questão.  Eles vão resolver no processo. A questão

aqui é se é possível ou não, juridicamente, que sejam adquiridas por usucapião

terras no Distrito Federal, inclusive no Setor Tradicional de Planaltina - onde for

definido por esta Câmara - sem que haja prévia regularização. É só isso.

Código de Verificação :2017ACOPXTAAU5N03GVPOIVF41N

GABINETE DA DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA 63



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mas, então, tem de estar, Desembargador.

 

 

É questão de fato que não é nossa. Isso é questão deles.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

                            "Sem regularização" mas a terra é publica ou

privada?

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

"Sem regularização", porque ainda não foi objeto de  regularização

fundiária.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Mas ela é pública ou privada?

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Não é o caso, Excelência. A meu juízo, isso não está em discussão.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Código de Verificação :2017ACOPXTAAU5N03GVPOIVF41N

GABINETE DA DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA 64



Perdão. Se ela for pública, a lei dá a solução. Se ela for particular, a

lei também dá a solução.

Por isso que estou insistindo, com todo respeito, apesar da

veemência das manifestações, no sentido de que não cabe este IRDR. Vamos entrar

em um complexo aqui de análise de provas...

Porque, se for aplicar para Planaltina, como diz o Desembargador

Teófilo Caetano, tem de aplicar para todos. Por que em Planaltina pode regularizar?

 

 

Porque estou considerando privada.

 

 

 

 

No Setor de Vicente Pires, onde o governo do Distrito Federal está

fazendo agora a venda de lotes, a regularização, por exemplo, há uma área que é do

Distrito Federal e outra área que é da União. Isso aqui não é para área de União,

nem para área particular, por enquanto. Estou entendendo que é uma posse de terra

pública.

Se for particular, se sair fora das balizas do IRDR, compete ao juiz

não fazer essa incidência, e vamos dizer que é uma área que não está demarcada.

 

 

Senhor Presidente, por gentileza, gostaria de modificar o meu voto

para, com respeitosas vênias à Relatora, acompanhar o voto do Desembargador

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Mas isso é discussão de mérito.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal
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Getúlio Moraes Oliveira, não admitindo o IRDR.

 

 

Volto a insistir na questão de que não podemos, nesse momento,

definir tese. Temos que delimitar o objeto do incidente. O art. 982 do CPC é claro

nesse sentido, verbis:                           

 

Art. 982. Admitido o incidente, o relator:

I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou

coletivos, que tramitam no Estado ou na região, conforme o

caso;

II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita

processo no qual se discute o objeto do incidente, que as

prestarão no prazo de 15 (quinze) dias.

 

A tese jurídica só é firmada na forma estabelecida pelo legislador no

momento do julgamento do mérito do incidente, conforme tratado pelo art. 985:

"Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada". Neste momento, então, com a

devida vênia dos que pensam de forma diferente, entendo que estamos delimitando

o objeto, até porque, no momento em que a Desembargadora Nídia Corrêa Lima

comunicar aos juízes para suspender os processos que têm objeto idêntico do

afetado, S. Ex.a vai falar que foi admitido o incidente com tal objeto, e não para

definir tal tese jurídica.

Por isso, volto a insistir, temos de delimitar o objeto do incidente que

foi admitido, e não a tese jurídica que será firmada.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Senhor Presidente, pela ordem.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Inclusive para efeito de a eminente Relatora determinar a

suspensão dos processos referentes àquele objeto.
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O presente IRDR tem por objeto a unificação do entendimento

jurisprudencial desta Corte de Justiça quanto à tese jurídica de se admitir a

aquisição da propriedade de bem imóvel por usucapião, ainda que pendente de

regularização urbanística, no Setor Tradicional de Planaltina/DF.

 

 

 

 

É nesse sentido que eu achava que estaria mais restrito: se é

possível ou não com a finalidade urbana, porque com a finalidade rural basta que o

tamanho seja superior ao menor fracionamento rural, o que não entra no debate. O

debate é ficar assentado no local para fim de residência como aglomerado urbano.

 

 

Mas este IRDR só está tratando mesmo de regularização

urbanística.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

De acordo.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, entendo que, se é tese jurídica, não pode haver

a limitação de determinada área. Por isso é que eu estaria sugerindo - desculpem-

me a ousadia - a seguinte proposição: é possível ou não a aquisição por usucapião

de lotes de terras com finalidade urbana em área particular que não possui

regularização de área urbana pelo Poder Público?

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora
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Defendo a tese de que é uma regularização urbanística no Setor

Tradicional de Planaltina/DF. Penso até que a questão da setorização é importante

porque em cada local de Brasília temos terras particulares, terras públicas do DF e

terras públicas da União e por este motivo estou delimitando.

 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020487363IDR

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Adiro, com a devida vênia, à proposta do eminente Desembargador

Angelo Passareli. Não vejo nenhum complicador. É exatamente este o objeto deste

IRDR proposto pela eminente Relatora, só que ele, coerentemente, será aplicado a

todo o Distrito Federal, sem nenhum problema.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Sérgio Rocha, estou de acordo. Acho que isso,

inclusive, pode ser decidido no momento do julgamento do IRDR.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

Desembargador Angelo Passareli, a redação de V. Ex.a está muito

boa, espelha bem o assunto aqui. Só que, neste momento, vamos ter de

encaminhar para o juiz a suspensão dos processos em trâmite. Por isso que limito.

Caso contrário, seriam quantos mil processos dentro do Distrito Federal?

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Aquiesço à proposição de V. Ex.a, se é com essa finalidade de se

destinar aos ofícios de suspensão. Mas, na sessão do julgamento da tese, ainda

que eu não esteja presente, peço aos senhores que lembrem que não podemos ter

uma tese jurídica destinada a um único loteamento. E que esta suspensão, agora,

seja dessa maneira.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal
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Acompanho a Relatora, Senhor Presidente.

 

 

Com a Relatora.

 

 

Com a Relatora.

 

 

Com a Relatora.

 

 

Com a Relatora.

 

 

Com a Relatora.

 

 

Estão escritos os requisitos para a usucapião: posse de tanto tempo,

Fls. _____
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, sobre essa questão do objeto, a indagação que

se tem é a seguinte: pode se usucapir imóvel público? Pode se usucapir imóvel

particular? É um dos dois. É isso que será discutido neste IDR. Porque ou é público

ou particular, ou é terra res nullius, que não tem dono.
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conforme o tamanho. Pergunto: está escrito que só pode ser usucapido imóvel que

esteja regularizado? Não está. Esse é o problema.

Agora, uma vez admitido o incidente (fiquei vencido), creio que a

solução de Planaltina terá de ser a mesma para o DF todo. Então, o enunciado terá,

necessariamente, de ser assim: É permitido (ou não é permitido) a usucapião em

terra não regularizada. E, aí sim, estaríamos criando um requisito que a lei não criou.

Para usucapir pode ser em qualquer local, menos público, e pode ser em qualquer

situação, inclusive com relação ao módulo rural, pode ser abaixo do módulo, não

precisa ser o módulo.

 

 

 

 

Com a finalidade urbana, a Constituição traz o direito de até 250 m².

É um direito constitucional...

 

 

 

 

Por isso que entendo que essa matéria é fática e não tem escape.

Tem que se decidir conforme a natureza de cada caso.

Mas, enfim, quero registrar que seja qual for a tese adotada, que

seja para todo o Distrito Federal, e não particularizada em Planaltina.

 

 

Fls. _____
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Com a finalidade urbana, não poderia.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

É o da habitação, aquele que é especialíssimo.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Com a Relatora.

Fls. _____
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A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

 D E C I S Ã O

Admitiu-se por maioria a instauração do Incidente. Também por

maioria ficou delimitado o objeto para deliberação, nos termos da proposta efetuada

pela eminente Relatora
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